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Relatório da Administração
A Fibra Empreendimentos Imobiliários S.A. (“Companhia” ou “Fibra Experts”) apresenta seu 
desempenho operacional e financeiro referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2021, ratificando seus objetivos de solidez, rentabilidade e perenidade.
Sinônimo de artesania urbana de ponta, a Fibra Experts se consolida como uma full developer 
company ao promover negócios imobiliários com elevado padrão de qualidade e de retorno financeiro, 
adicionando sua expertise aos diferentes segmentos e desenvolvendo empreendimento únicos, 
feitos sob medida, em um processo que encara cada iniciativa como a oportunidade de fazer algo 
icônico e singular.
A Companhia mergulha fundo no entendimento do morar, do trabalhar e do conviver, de forma a:
•  aplicar os melhores e mais modernos padrões construtivos e se colocar no lugar dos clientes, 

antecipando tendências e desenhando produtos contemporâneos, que atendam aos anseios mais 
modernos e atuais sobre moradia.

•  construir escritórios de ponta, com alta tecnologia, que acompanham o dinamismo do mundo do trabalho, 
desenhando espaços modernos, que estimulam ambientes dinâmicos, colaborativos e eficientes.

•  desenvolver espaços completos, com qualidade urbanística, capazes de gerar convivência, 
movimento nas ruas e calçadas, segurança e sustentabilidade em grandes áreas que estimulam o 
morar bem.

Braço imobiliário do Grupo Vicunha, a Fibra Experts, no triênio de 2019 a 2021, alcançou um novo 
patamar operacional e financeiro, demonstrando sua capacidade de execução e crescimento nos três 
segmentos - Residencial, Corporativo e Urbanismo:
•   lançou nove empreendimentos, sete residenciais, um corporativo e um de urbanismo, com VGL total 

de R$ 1.660 milhões;
•  comercializou R$ 1.410 milhões;
•   concluiu e entregou sete empreendimentos, cinco residenciais e dois loteamentos, com total de 

1.006 unidades e VGV de R$ 480 milhões;
•   terminou 2021 com oito canteiros de obras ativos e deve iniciar outros dois em 2022, sendo oito 

residenciais, um corporativo e um de urbanismo, com total de 378 mil m² de área construída;
•   avançou no desenvolvimento e na construção do empreendimento corporativo Passeio Paulista 

(com 49 mil m² de área BOMA, na Avenida Consolação, em São Paulo - SP);
•   adquiriu novos terrenos com vocação residencial em São Paulo (SP) e formalizou parcerias para 

desenvolvimento urbano nos estados de São Paulo e Ceará, consolidando banco de terrenos para 
lançamentos superior a R$ 3 bilhões;

•   captou R$ 200 milhões através da estruturação de dois CRI’s Corporativos, destinados a aquisições 
de terrenos para incorporação residencial e financiamentos de obras de infraestrutura de 
loteamentos.

•  apropriou receita líquida de R$ 1.036 milhões;
•  atingiu ROE (return on equity) médio de 11,1% a.a..
A Administração vislumbra um novo ciclo de oportunidades para o mercado imobiliário, com desafios 
recorrentes e maior competitividade, mas com demanda consistente e reconhecimento aos produtos 
e às empresas que buscarem as melhores práticas ambientais, sociais e de governança.

A Companhia

Balanços Patrimoniais
31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

1. CONTEXTO OPERACIONAL

a) Objeto social: A Fibra Empreendimentos Imobiliários S.A. (“Companhia”) foi constituída em 6 de agosto de 2004 com sede atual na Rua Alves 
Guimarães, 1.120, 2º andar - Pinheiros - São Paulo - SP. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia abrangem a Companhia 
e suas controladas e investimentos em empresas coligadas.  Para atender os propósitos societários, a Companhia, suas controladas, coligadas e 
controladas em conjunto tem por objeto social: • A incorporação, compra e venda de imóveis residenciais ou comerciais, terrenos e frações ideais; locação 
e administração de bens imóveis próprios e de terceiros; prestação de serviços de consultoria em assuntos relativos ao mercado imobiliário, bem como 
participação em outras sociedades e realização de negócios compatíveis com suas atividades. • O desenvolvimento dos empreendimentos de 
incorporação imobiliária é efetuado por meio das sociedades integrantes do Consolidado ou em conjunto com outros parceiros. A participação de 
terceiros ocorre de forma direta no empreendimento, por meio de participação nas sociedades criadas com o propósito específico de desenvolver o 
empreendimento, ou mediante a formação de consórcios.  b) Plano da Diretoria para aumento de liquidez e fluxo de caixa: Em 31 de dezembro de 2021, 
a Controladora da Companhia apresentou capital circulante líquido negativo de R$17.016 (R$21.850 em 2020), representado pelos dividendos a pagar 
em 2021 e pelos empréstimos e financiamentos, bem como dividendos a pagar em 2020. A Companhia estima receber dividendos suficientes para 
equilibrar o seu fluxo financeiro no curto prazo, caso contrário, contratos de mútuos poderão ser celebrados entre a Companhia e suas controladas, uma 
vez que no ponto de vista consolidado, o Grupo possui recursos suficientes para liquidar tais obrigações no curto prazo.  c) Coronavírus (COVID-19): A 
Organização Mundial da Saúde (OMS) anunciou que a Covid-19 é uma emergência de saúde global e passou a tratar a doença como uma pandemia, 
sendo necessário tomada de decisões significativas de governos e entidades do setor privado. Em atendimento ao ofício-Circular/CVM/SNC/nº 02/2020, 
quanto aos impactos advindos da epidemia Covid-19, a Diretoria da Companhia, tomou os cuidados recomendados nos protocolos de funcionamento de 
suas atividades, além de todas as outras medidas de acordo com as autoridades de saúde e saneamento. Em relação as atividades econômicas da 
Companhia relacionadas a construção, desenvolvimento e lançamentos dos empreendimentos imobiliários, repasses de financiamento aos clientes e a 
gestão de recebíveis, estes estão operando em sua normalidade, e até o momento não se percebeu um aumento nos pedidos de cancelamentos e 
distratos de unidades imobiliárias. A Diretoria da Companhia está monitorando a situação, e entende que em 31 de dezembro de 2021, não há 
necessidade de reconhecimento de quaisquer perdas sobre seus ativos financeiros e não financeiros registrados nestas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. As operações da Companhia, até o momento não apresentaram reflexos significativos sobre os eventos de Covid-19, e as 
previsões de lançamentos de seus empreendimentos estão considerados os correspondentes efeitos, porém, não são esperados impactos significativos 
nas projeções de fluxo de caixa da Companhia e suas controladas.

2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
a) Base de apresentação:        As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas 
internacionais de relatório financeiro (IFRS), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, equivalentes às entidades registradas na Comissão 
de Valores Mobiliários (CVM). Os aspectos relacionados à transferência de controle na venda de unidades imobiliárias seguem o entendimento da Diretoria da 
entidade, alinhado àquele manifestado pela CVM no Ofício Circular/CVM/SNC/SEP nº 02/2018 sobre a aplicação da NBC TG 47 (IFRS 15). Em observância ao 
exposto no caput 6º do artigo 177 da Lei nº 11.638 de 28 de dezembro de 2007, a Companhia optou por adotar as mesmas  normas sobre demonstrações 
financeiras, expedidas pela CVM, para as companhias abertas.  A Diretoria da Companhia autorizou a conclusão das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas em 29 de março de 2022, considerando os eventos subsequentes ocorridos até esta data, que tiveram efeito sobre estas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. b) Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas 
em Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em milhares de Real foram arredondadas para o valor mais 
próximo, exceto quando indicado de outra forma. c) Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
de acordo com as normas emitidas pelo CPC exige que a Diretoria faça julgamentos, estimativas e utilize premissas que afetam a aplicação de políticas 
contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em 
valores diferentes dos estimados em razão de imprecisões inerentes ao processo da sua determinação. As principais premissas relativas a fontes de incerteza 
nas estimativas futuras, envolvendo risco de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro são: Provisão 
para perdas de crédito esperadas, inadimplência e distratos: A provisão para perdas de crédito esperada é calculada com base nas perdas avaliadas como 
prováveis na realização das contas a receber. A provisão para perdas de crédito esperadas é estabelecida quando existe uma evidência objetiva de que a 
Companhia não será capaz de cobrar todos os valores devidos de acordo com os prazos originais das contas a receber. Adicionalmente, a Companhia também 
avaliou o seu contas a receber de forma prospectiva (sempre considerando as garantias concedidas), de acordo com o conceito de perdas esperadas descrito 
no IFRS 9/CPC 48 e, por isso, quando material, a Companhia reconhece as perdas esperadas ao longo da vida útil a partir do reconhecimento inicial dos 
recebíveis, as despesas com a constituição da provisão para perdas de crédito esperadas serão registradas na rubrica “Outras receitas/(despesas) operacionais, 
líquidas” na demonstração do resultado, quando aplicável. Adicionalmente, a Companhia analisa anualmente os impactos nas demonstrações financeiras 
oriundo dos distratos incorridos em período subsequente das unidades imobiliárias não revendidas, bem como mensurou os impactos nas demonstrações 
financeiras oriundos dos potenciais distratos de promitentes que impetraram com ações judiciais e que não possuem expectativas de renegociações, bem como 
os potenciais descontos financeiros a serem concedidos aos promitentes que também impetraram com ações judiciais, mas que a Companhia espera celebrar 
um acordo entre as partes.        A Companhia analisou também aqueles clientes que possuíam: i) parcelas vencidas a mais de 240 dias em cada exercício findo das 

Demonstrações do Resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais, exceto lucro por ação em reais)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
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Demonstrações do Resultado Abrangente
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As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Controladora Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

Ativo
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 4 47 39 256.771 192.159
 Contas a receber 5 12                10 430.693 139.653
 Imóveis a comercializar 6 13 13 392.616 308.190
 Imóveis mantidos para venda – – 2.610 610
 Outros ativos 2 10 5.746 6.975
Total do ativo circulante 74 72 1.088.436 647.587
Não circulante
 Contas a receber 5 – – 39.937 212.372
 Imóveis a comercializar 6 – – 142.525 60.189
 Outros ativos 90 88 223 150
  Imobilizado líquido 8 – – 8.086 6.979
  Investimentos 9 581.544 531.512 14.591 5.047
Total do ativo não circulante 581.634 531.600 205.362 284.737

    

    
Total do ativo 581.708 531.672 1.293.798 932.324

Controladora Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

Passivo
 Circulante
 Fornecedores – 14 27.127 16.477
 Empréstimos, financiamentos, CCBs e Debêntures 11 – 15.006 278.651 58.808
 Obrigações trabalhistas e tributárias – – 943 839
 Impostos e contribuições a recolher – – 2.355 3.939
Tributos correntes com recolhimento diferido 13.b – – 17.586 5.238
 Provisões sociais e fiscais – – 2.315 1.920
 Terrenos a pagar 12 – – 42.657 22.612
 Adiantamento de clientes 14 – – 82.454 54.679
 Outros passivos – – 5.585 4.014
 Dividendos a pagar 7 17.090 6.902 17.090 6.902
Total do passivo circulante 17.090 21.922 476.763 175.428
Não circulante
 Empréstimos, financiamentos, CCBs e Debêntures 11 – – 212.560 211.754
Tributos correntes com recolhimento diferido 13.b – – 2.236 8.973
 Terrenos a pagar 12 – – 17.134 1.205
 Adiantamento de clientes 14 – – 6.127 8.797
 Outros passivos – – 14.245 16.233
Total do passivo não circulante – – 252.302 246.962
Patrimônio líquido
 Capital social 15.a 263.132 246.618 263.132 246.618
 Reserva de lucros 15.b 301.486 263.132 301.486 263.132
 Total do patrimônio líquido 564.618 509.750 564.618 509.750
 Participação de não controladores – – 115 184
Total do patrimônio líquido com participação de não controladores 564.618 509.750 564.733 509.934
Total do passivo e patrimônio líquido 581.708 531.672 1.293.798 932.324

Controladora Consolidado

Nota 2021 2020 2021 2020

Receita operacional líquida 16 – – 338.389 340.998

Custos dos imóveis vendidos e dos serviços prestados 17 – – (201.918) (238.427)

Lucro bruto – – 136.471 102.571

(Despesas) receitas operacionais

 Gerais e administrativas 18 (138) (110) (37.336) (38.814)

 Comerciais 19 (1) – (14.547) (17.604)

 Outras receitas/(despesas) operacionais, líquidas 20 (2) (1.029) (9.161) (10.242)

 Equivalência patrimonial 9.c 72.258 30.794 784 (5.256)

Lucro operacional antes do resultado financeiro e dos impostos 72.117 29.655 76.211 30.655

Resultado financeiro

 Receitas financeiras 21 15 3 17.100 12.209

 Despesas financeiras 21 (174) (781) (12.968) (5.820)

(159) (778) 4.132 6.389

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 71.958 28.877 80.343 37.044

Imposto de renda e contribuição social

 Correntes 13.a – – (6.633) (7.254)

 Correntes com recolhimento diferido 13.a – – (1.963) (975)

Lucro líquido do exercício 71.958 28.877 71.747 28.815

Lucro líquido atribuído aos acionistas controladores 71.958 28.877 71.958 28.877

Prejuízo líquido atribuído aos acionistas não controladores – – (211) (62)

Lucro líquido por lote de mil ações (em R$) 3.p 1,16 0,47 1,16 0,47

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Lucro líquido do exercício 71.958 28.877 71.747 28.815
Outros componentes do resultado abrangente, líquido dos efeitos tributários – – – –
Total do resultado abrangente do exercício 71.958 28.877 71.747 28.815
Lucro líquido atribuído aos acionistas controladores – – 71.958 28.877
Prejuízo líquido atribuído aos acionistas não controladores – – (211) (62)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Capital social
Reserva de lucros

Lucros acumulados Patrimônio líquido Participação de não controladores Patrimônio líquido consolidadoNota Reserva legal Reserva de retenção de lucros À disposição da Assembleia
Saldo em 1º de dezembro de 2019 241.113 26.660 214.453 5.505 – 487.731 446 488.177
Aumentos de capital por meio de reservas 15.a 5.505 – – (5.505) – – – –
Distribuição de lucros para não controladores – – – – – – (200) (200)
Lucro/(prejuízo) líquido do exercício – – – – 28.877 28.877 (62) 28.815
Destinações:
 Reserva legal 15.b – 1.444 – – (1.444) – – –
 Dividendos propostos 15.c – – – – (6.858) (6.858) – (6.858)
 Parcela à disposição da assembleia geral 15.b – – – 16.514 (16.514) – – –
 Reserva de retenção de lucro 15.b – – 4.061 – (4.061) – – –
Saldo em 31 de dezembro de 2020 246.618 28.104 218.514 16.514 – 509.750 184 509.934
 Aumentos de capital por meio de reservas 15.a 16.514 – – (16.514) – – – –
Reversão de redução de capital a pagar – – – – – – 142 142
Lucro/(prejuízo) líquido do exercício – – – – 71.958 71.958 (211) 71.747
Destinações:
 Reserva legal 15.b – 3.598 – – (3.598) – – –
 Dividendos propostos 15.c – – – – (17.090) (17.090) – (17.090)
 Parcela à disposição da assembleia geral 15.b – – – 38.354 (38.354) – – –
 Reserva de retenção de lucro 15.b – – 12.916 – (12.916) – – –
Saldo em 31 de dezembro de 2021 263.132 31.702 231.430 38.354 – 564.618 115 564.733

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 71.958 28.877 71.747 28.815
Ajustes para conciliar o resultado do caixa líquido proveniente das (aplicado nas) atividades operacionais
 Depreciação e amortização – – 3.938 5.155
 Equivalência patrimonial (Nota 9.c) (72.258) (30.794) (784) 5.256
 Ajuste a valor presente – – 1.782 3.308
 Juros apropriados sobre empréstimos e financiamentos 83 736 44.009 13.575
 Imposto de renda e contribuição social com recolhimento diferido – – 1.963 975
 Juros incorridos sobre arrendamento mercantil – – 160 267
 Perda de investimentos – – 1.540 3.863
 Resultado da venda de imobilizado – – – 7
Variações nos ativos e passivos
 (Aumento) redução em contas a receber (2) (2) (120.387) (56.360)
 (Aumento) redução nos Imóveis a comercializar – – (168.762) 30.144
 (Aumento) redução em outros ativos 6 1.136 1.156 1.147
 Aumento (redução) em fornecedores (14) 14 10.650 3.027
 Aumento (redução) em adiantamento de clientes – – 25.105 16.942
 Aumento (redução) em terrenos a pagar – – 35.974 (36.422)
 Aumento (redução) em obrigações trabalhistas e tributárias – – 4.924 9.343
 Aumento (redução) em tributos correntes com recolhimento diferido – – 3.648 705
 Aumento (redução) em outros passivos – – 1.478 13.471
 Dividendos recebidos (Nota 9.c) 22.257 22.750 77 –
 Juros pagos sobre empréstimos (1.667) (734) (27.532) (11.636)
 Imposto de renda e contribuição social pagos – – (6.009) (7.111)
Caixa líquido proveniente das (aplicados nas) atividades operacionais 20.363 21.983 (115.323) 24.471
Fluxos de caixa das atividades de investimento
 Aquisição, líquidas das baixas do imobilizado – – (5.045) (1.884)
 Integralizações e reduções nos investimentos (Nota 9.c) (31) (257) (10.377) 11
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (31) (257) (15.422) (1.873)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
 Empréstimos tomados – – 288.128 243.846
 Capitalização de custos de transação – – (949) (6.843)
 Pagamentos de empréstimos (13.422) (3.750) (83.007) (131.793)
 Amortização de arrendamento mercantil – – (2.055) (2.047)
 Reversão de redução de não controladores – – 142 –
 Dividendos pagos não controladores – – – (200)
 Dividendos pagos controladores (Nota 15.c) (6.902) (18.000) (6.902) (18.000)
Caixa líquido proveniente das (aplicados nas) atividades de financiamento (20.324) (21.750) 195.357 84.963
Aumento (redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa 8 (24) 64.612 107.561
Caixa e equivalentes de caixa
 No início do exercício 39 63 192.159 84.598
 No fim do exercício 47 39 256.771 192.159
Aumento (redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa 8 (24) 64.612 107.561

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
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demonstrações financeiras; ii) parcelas vencidas em cada exercício findo das demonstrações financeiras e que subsequentemente distratou o contrato de compra 
e venda; e iii) estavam adimplentes, mas que manifestaram formalmente a intenção de distratar o contrato de compra e venda até o término de cada exercício findo 
das demonstrações financeiras. A Companhia julga que esses efeitos são imateriais no contexto das demonstrações financeiras e por isso nenhuma provisão foi 
constituída em 31 de dezembro de 2021 e 2020. Provisão para garantias:         A Companhia e suas controladas contratam construtoras especializadas para a realização 
das obras dos empreendimentos em desenvolvimento, as quais possuem garantias legais. Os contratos firmados garantem que a cobertura de eventual sinistro 
seja de responsabilidade da construtora, entre outras clausulas protetivas. As provisões para garantias relacionadas ao período pós-obra, são registradas e pagas 
após assembleia de constituição de condomínio dos empreendimentos e fazem parte do custo dos imóveis vendidos, motivo pelo qual nenhuma provisão está 
apresentada nas demonstrações financeiras Custos orçados: Os custos orçados totais, compostos pelos custos incorridos e custos previstos a incorrer para o 
encerramento das obras, são regularmente revisados, conforme a evolução das obras, e os ajustes com base nesta revisão são refletidos como mudança de 
estimativas e ajustados nos resultados da Companhia de acordo com o método contábil utilizado. Provisões para riscos tributários, cíveis, trabalhistas e outros: A 
Companhia e suas controladas estão sujeitas no curso normal de seus negócios a investigações, auditorias, processos judiciais e procedimentos administrativos 
em matérias cível, tributária, trabalhista, ambiental, societária e direito do consumidor, entre outras. Dependendo do objeto das investigações, processos judiciais 
ou procedimentos administrativos que sejam movidas contra a Companhia e controladas, poderão ser adversamente afetados, independentemente do respectivo 
resultado final. A Companhia e suas controladas são periodicamente fiscalizadas por diferentes autoridades, incluindo fiscais, trabalhistas, previdenciárias e 
ambientais. Não é possível garantir que essas autoridades não autuarão a Companhia, suas controladas e controladas em conjunto, nem que essas infrações não 
se converterão em processos administrativos e, posteriormente, em processos judiciais, tampouco o resultado final tanto dos eventuais processos administrativos 
ou judiciais. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões 
mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para 
levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com 
base em novos assuntos ou decisões de tribunais. A Companhia reconhece uma provisão quando há perspectiva de provável desembolso de recursos. A 
Companhia julga que esses efeitos são imateriais no contexto das demonstrações financeira e por isso nenhuma provisão foi constituída em 31 de dezembro de 
2021 e 2020. Avaliação do valor recuperável de ativos: A Diretoria revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou 
mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável no imobilizado e 
investimentos. Quando tais evidências são identificadas, é constituída provisão para deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. A 
Companhia não identificou indicadores de perdas e nem ajustes a serem efetuados. Valor realizável líquido dos imóveis a comercializar: A Diretoria revisa 
anualmente o valor contábil de seus imóveis a comercializar para verificar se há alguma indicação de que tais ativos sofreram alguma perda referente ao valor 
realizável líquido. Uma perda por valor realizável líquido existe quando o valor contábil de um ativo excede o seu valor realizável líquido, o qual é o maior entre o 
valor de realização menos custos de venda. O cálculo do valor de realização menos custos de venda é baseado em informações disponíveis de transações de 
venda de ativos similares ou preços de mercado. Quando tais evidências são identificadas, é constituída provisão para deterioração ajustando o valor contábil 
líquido ao valor realizável líquido. A Diretoria da Companhia avalia anualmente seus estoques de terrenos e unidades concluídas e unidades em construção, a preço 
de mercado (método comparativo), e com base no resultado dessas avaliações verifica a necessidade de ajuste, por redução ao valor realizável líquido. A 
Companhia não identificou indicadores de perdas e nem ajustes a serem efetuados. 

3. RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os períodos apresentados nessas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. a) Base de consolidação: As demonstrações financeiras consolidadas incluem as operações da Companhia, e das 
controladas descritas na Nota 9. Todas as transações, saldos, receitas e despesas entre as controladas e a Companhia são eliminadas integralmente nas 
demonstrações financeiras consolidadas, sendo destacada a participação dos acionistas não controladores. i) Controladas: As demonstrações financeiras 
das controladas, foram preparadas de acordo com as políticas contábeis consistentes com as da Controladora, são incluídas nas demonstrações financeiras 
consolidadas a partir da data na qual a Companhia obtém o controle, e continuam a ser consolidadas até a data em que o controle deixar de existir. ii) 
Controladas em conjunto: Uma “joint venture” é um acordo contratual através do qual a Companhia e outras partes exercem uma atividade econômica sujeita 
a controle conjunto, situação em que as decisões sobre políticas financeiras e operacionais estratégicas relacionadas às atividades da “joint venture” 
requerem a aprovação de todas as partes que compartilham o controle. Os empreendimentos controlados em conjunto são registrados pelo método de 
equivalência patrimonial, desde a data em que  o controle compartilhado foi adquirido.
iii) Abaixo estão relacionadas as empresas consolidadas: Participação acionária - %
Entidades do grupo e participação acionária 2021 2020

Direta Indireta Direta Indireta
FIBRA EXPERTS EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. 99,99 – 99,99 –
FIBRA HOLDING LTDA. 99,99 – 99,99 –
TUTOIA EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO S/A. 50,00 – 50,00 –
FIBRA TG FM EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA. – 50,00 – 50,00
CYRELA FIBRA N.A EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. – 33,33 – 33,33
FIBRA SEQUOIA GUARULHOS EMP. IMOBILIARIO LTDA. – 50,00 – 50,00
BELEM BRESSER EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO LTDA. – 60,00 – –
PARTIFIB PROJETOS IMOBILIARIOS SÃO PAULO LTDA. – 99,99 – 99,99
PARTIFIB PROJETOS IMOBILIARIOS SUMMER LTDA. – 99,99 – 99,99
PARTIFIB PROJETOS IMOBILIARIOS EUGENIO DE MELO LTDA. – 99,99 – 99,99
PARTIFIB PROJETOS IMOBILIARIOS VOLARE LTDA. – 99,99 – 99,99
PARTIFIB PROJETOS IMOBILIARIOS WIN LTDA. – 99,99 – 99,99
PARTIFIB PROJETOS IMOBILIARIOS VISCONDE DE TAUNAY LTDA. – 99,99 – 99,99
PARTIFIB PROJETOS IMOBILIARIOS NOVA ODESSA LTDA. – 99,90 – 99,99
PARTIFIB PROJETOS IMOBILIARIOS GUSTAVO DE SOUZA LTDA. – 99,90 – 99,99
PARTIFIB PROJETOS IMOBILIARIOS JUNDIAI LTDA. – 99,99 – 99,99
PARTIFIB PROJETOS IMOBILIARIOS GUATEMALA LTDA. – 99,99 – 99,99
PARTIFIB PROJETOS IMOBILIARIOS CELSO GARCIA LTDA. – 99,99 – 99,99
PARTIFIB PROJETOS IMOBILIARIOS NAÇÕES UNIDAS II LTDA. – 99,99 – 99,99
PARTIFIB PROJETOS IMOBILIARIOS IVAI V LTDA. – 99,99 – 99,99
PARTIFIB PROJETOS IMOBILIARIOS FIORATA LTDA. – 99,99 – 99,99
PARTIFIB PROJETOS IMOBILIARIOS NAÇÕES UNIDAS LTDA. – 99,99 – 99,99
PARTIFIB PROJETOS IMOBILIARIOS GAMMA LTDA. – 99,99 – 99,99
PARTIFIB PROJETOS IMOBILIARIOS TEODURETO LTDA. – 99,99 – 99,99
PARTIFIB PROJETOS IMOBILIARIOS SANTA ODILA LTDA. – 99,99 – 99,99
PARTIFIB PROJETOS IMOBILIARIOS THE GARDENS SPRING LTDA. – 99,99 – 99,99
PARTIFIB PROJETOS IMOB. THE GARDENS SEASONS LTDA. – 99,99 – 99,99
PARTIFIB PROJETOS IMOBILIARIOS AMERICAN SQUARE LTDA. – 99,99 – 99,99
PARTIFIB PROJETOS IMOBILIARIOS PERU LTDA. – 99,99 – 99,99
PARTIFIB PROJETOS IMOBILIARIOS SHFOR LTDA. – 99,99 – 99,99
PARTIFIB PROJETOS IMOBILIARIOS MARACANAU I LTDA. – 99,99 – 99,99
PARTIFIB PROJETOS IMOBILIARIOS SITIO TRIUNFO LTDA. – 99,99 – 99,99
PARTIFIB PROJETOS IMOBILIARIOS ULISSES CRUZ LTDA. – 99,99 – 99,99
PARTIFIB PROJETOS IMOBILIARIOS ANGELICA HARAS LTDA. – 99,99 – 99,99
PARTIFIB PROJETOS IMOBILIARIOS BONANÇA I LTDA. – 99,99 – 99,99
FIBRA PARTICIPAÇÕES LTDA. – 99,96 – 99,99
PARTIFIB PROJETOS IMOBILIARIOS LIVRAMENTO LTDA. – 99,99 – 99,99
PARTIFIB PROJETOS IMOBILIARIOS F77 LTDA. – 99,00 – 99,00
PARTIFIB PROJETOS IMOBILIARIOS CORONEL QUARTIM LTDA. – 99,99 – 99,99
PARTIFIB PROJETOS IMOBILIARIOS CONSOLAÇÃO LTDA. – 99,99 – 99,99
PARTIFIB PROJETOS IMOBILIARIOS ALVARO GUIMARÃES LTDA. – 99,99 – 99,99
FIBRA MZM DIADEMA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA. – 80,00 – 80,00
PARTIFIB PROJETOS IMOBILIARIOS SOROCABA LTDA. – 99,99 – 99,99
PARTIFIB PROJETOS IMOBILIARIOS VILA MADALENA LTDA. – 99,99 – 99,99
PARTIFIB PROJETOS IMOBILIARIOS AMOREIRAS LTDA. – 99,99 – 99,99
PARTIFIB PROJETOS IMOBILIARIOS BALUARTE LTDA. – 99,98 – 99,99
PARTIFIB PROJETOS IMOBILIARIOS EQUADOR LTDA. – 99,99 – 99,99
PARTIFIB PROJETOS IMOBILIARIOS ANDRE CASADO LTDA. – 99,99 – 99,99
PARTIFIB PROJETOS IMOBILIARIOS CAIUBI LTDA. – 99,99 – 99,99
PARTIFIB PROJETOS IMOBILIARIOS CAMPO BELO LTDA. – 99,99 – 99,99
PARTIFIB PROJETOS IMOBILIARIOS ITATIBA 04 LTDA. – 99,99 – 99,99
PARTIFIB PROJETOS IMOBILIARIOS ITATIBA 05 LTDA. – 99,99 – 99,99
FIBRA GESTÃO DE CONSTRUÇÃO - FGC LTDA. – 99,99 – 99,99
PARTIFIB PROJETOS IMOBILIARIOS LIBERDADE LTDA. – 99,99 – 99,99
PARTIFIB PROJETOS IMOBILIARIOS F68 LTDA. – 99,99 – 99,99
PARTIFIB PROJETOS IMOBILIARIOS F69 LTDA. – 99,99 – 99,99
PARTIFIB PROJETOS IMOBILIARIOS F71 LTDA. – 99,99 – 99,98
PARTIFIB PROJETOS IMOBILIARIOS F72 LTDA. – 99,99 – 99,98
EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS CAMPUS PELE LTDA. – 99,99 – 99,98
PARTIFIB PROJETOS IMOBILIARIOS F73 LTDA. – 99,99 – 99,98
PARTIFIB PROJETOS IMOBILIARIOS F74 LTDA. – 99,99 – 99,98
PARTIFIB PROJETOS IMOBILIARIOS F74 LTDA.-SCP – 80,00 – 80,00
PARTIFIB PROJETOS IMOBILIARIOS F76 LTDA. – 99,99 – 99,98
PARTIFIB PROJETOS IMOBILIARIOS F78 LTDA. – 99,99 – 99,98
PARTIFIB PROJETOS IMOBILIARIOS F79 LTDA. – 99,99 – 99,98
PARTIFIB PROJETOS IMOBILIARIOS F80 LTDA. – 99,99 – 99,98
PARTIFIB PROJETOS IMOBILIARIOS F81 LTDA. – 99,99 – 99,98
PARTIFIB PROJETOS IMOBILIARIOS F82 LTDA. – 99,99 – 99,98
PARTIFIB PROJETOS IMOBILIARIOS F83 LTDA. – 99,99 – 99,98
PARTIFIB PROJETOS IMOBILIARIOS F84 LTDA. – 99,99 – 99,98
PARTIFIB PROJETOS IMOBILIARIOS F85 LTDA. – 99,99 – –
PARTIFIB PROJETOS IMOBILIARIOS F86 LTDA. – 99,98 – –
PARTIFIB PROJETOS IMOBILIARIOS F87 LTDA. – 99,98 – –
PARTIFIB PROJETOS IMOBILIARIOS F88 LTDA. – 99,98 – –
PARTIFIB PROJETOS IMOBILIARIOS F89 LTDA. – 99,98 – –
PARTIFIB PROJETOS IMOBILIARIOS F90 LTDA. – 99,98 – –
PARTIFIB PROJETOS IMOBILIARIOS F91 LTDA. – 99,98 – –
b) Resultado: Os resultados são registrados pelo regime de competência. As receitas e custos são apresentados, de acordo com o objeto social específico de cada 
empresa. i) Venda de bens (Incorporação imobiliária): A Companhia adotou o CPC 47 - “Receitas de Contratos com Clientes”, a partir de 1º de janeiro de 2018, 
contemplando também as orientações contidas no Ofício Circular CVM/SNC/SEP nº 02/2018, de 12 de dezembro de 2018, o qual estabelece procedimentos 
contábeis referentes ao reconhecimento, mensuração e divulgação de certos tipos de transações oriundas de contratos de compra e venda de unidade imobiliária 
não concluída nas companhias abertas brasileiras do setor de incorporação imobiliária. De acordo com o CPC 47, o reconhecimento de receita de contratos com 
clientes passou a ter uma nova disciplina normativa, baseada na transferência do controle do bem ou serviço prometido, podendo ser em um momento específico 
do tempo (at a point in time) ou ao longo do tempo (over time), conforme a satisfação ou não das denominadas “obrigações de performance contratuais”. A receita 
é mensurada pelo valor que reflita a contraprestação à qual se espera ter direito e está baseada em um modelo de cinco etapas detalhadas a seguir: 1) identificação 
do contrato; 2) identificação das obrigações de desempenho; 3) determinação do preço da transação; 4) alocação do preço da transação às obrigações de 
desempenho; 5) reconhecimento da receita. Os montantes das receitas de vendas apuradas, incluindo a atualização monetária das contas a receber com base na 
variação do Índice Nacional da Construção Civil - INCC, líquido das parcelas já recebidas (incluindo o valor justo das permutas efetuadas por terrenos), são 
contabilizados como contas a receber ou como adiantamentos de clientes, quando aplicável. O valor justo da receita das unidades vendidas é calculado a valor 
presente com base na taxa de juros para remuneração de títulos públicos indexados pelo Índice Nacional do Custo de Construção - INCC entre o momento da 
assinatura do contrato e a data prevista para a entrega das chaves do imóvel pronto ao promitente comprador (a partir da entrega das chaves, sobre as contas a 
receber passam a incidir juros, acrescidos de atualização monetária pelos índices: Índice Geral de Preços Mercado - IGPM e Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA). Subsequentemente, à medida que o tempo passa, os juros são incorporados ao novo valor justo para determinação da receita a ser 
apropriada das unidades residenciais vendidas, sobre o qual será aplicada o POC. O encargo relacionado à comissão de venda é de responsabilidade do 
adquirente do imóvel, não incorporando o preço de venda. Se surgirem circunstâncias que possam alterar as estimativas originais de receitas, custos ou extensão 
do prazo para conclusão, as estimativas iniciais são revisadas. Essas revisões podem resultar em aumentos ou reduções das receitas ou custos estimados e são 
refletidas no resultado no período em que a Diretoria tomou conhecimento das circunstâncias que originaram a revisão. As vendas de unidades concluídas, a 
receita de venda dos bens é reconhecida no momento da entrega das chaves, quando os riscos e benefícios mais significativos inerentes à sua propriedade são 
transferidos. Após a entrega das chaves das unidades comercializadas, a atualização monetária das contas a receber passa a ser calculada pela variação do Índice 
Geral de Preços de Mercado - IGP-M e passam a incidir juros, apropriados de forma “pro rata temporis”. Nessa fase, a atualização monetária e os juros passam a 
ser registrados como receita financeira pelo método da taxa efetiva de juros e não mais integram a base para determinação da receita de vendas. 
ii) Receita de prestações de serviços e aluguéis: As receitas de prestações de serviços são serviços prestados de gestão de projetos e obras. As receitas de 
aluguéis dos imóveis são reconhecidas no resultado pelo método linear considerando o prazo do arrendamento. Estas receitas são registradas em conformidade 
com o regime de competência dos exercícios. iii) Receitas e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre aplicações financeiras, 
reconhecidas no resultado, através do método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem, basicamente, as despesas com juros sobre empréstimos, 
líquidas do desconto a valor presente das provisões. Custos de empréstimo que não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo 
qualificável são mensurados no resultado através do método de juros efetivos. c) Caixa e equivalentes de caixa: Incluem caixa, saldos positivos em conta movimento, 
aplicações financeiras pós-fixadas resgatáveis a qualquer momento, com risco insignificante de mudança de seu valor de mercado e sem penalidades. As 
aplicações financeiras são registradas ao valor justo, que se equipara ao valor de custo, acrescido dos rendimentos proporcionalmente auferidos até as datas de 
encerramento dos períodos.  d) Contas a receber: São demonstrados ao custo, acrescidos de variação monetária, líquidos de ajuste a valor presente. A provisão 
para créditos de liquidação duvidosa e distratos são estabelecidas quando existe uma evidência objetiva que a Companhia e suas controladas não serão capazes 
de cobrar todos os valores devidos de acordo com os prazos originais de contas a receber. As parcelas em aberto das unidades residenciais vendidas são 
atualizadas com base no Índice Nacional de Custo da Construção (INCC) para a fase de construção do projeto, e pelo Índice Geral de Preços de Mercado (IGPM) 
e juros, após a data de entrega das chaves das unidades concluídas. e) Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários são ajustados 
pelo seu valor presente no registro inicial da transação, levando em consideração os fluxos de caixa contratuais, a taxa de juros explícita, e em certos casos 
implícita, dos respectivos ativos e passivos e as taxas praticadas no mercado para transações semelhantes. Subsequentemente, esses juros são realocados no 
resultado por meio da utilização do método da taxa efetiva de juros em relação aos fluxos de caixa contratuais. Para as vendas a prazo, as contas a receber devem 
ser mensuradas a valor presente considerando o prazo e o diferencial entre taxa de juros de mercado e a taxa de juros implícita nos contratos de compra e venda 
de unidades imobiliárias na data de assinatura. Adicionalmente, essa norma contábil também é adotada para os valores a pagar relevantes e/ou superiores há 12 
meses e que se referem às aquisições de terrenos, sendo que para esses casos, a Diretoria considerou o ajuste do passivo contra a conta de Imóveis a 
comercializar. Esses ajustes impactam o resultado no momento em que os custos do terreno são reconhecidos ao resultado. A taxa utilizada do ajuste a valor 
presente tem como fundamento e premissa a taxa média dos financiamentos e empréstimos obtidos pela Companhia, descontado pelo INCC (Índice Nacional dos 
Custos da Construção). A Companhia efetuou o cálculo a valor presente, considerando a taxa de desconto de 2,14% a.a. (2020 - 1,70 % a.a.). f) Imóveis a 
comercializar: Os imóveis prontos a comercializar são avaliados ao custo de construção ou aquisição, ou valor de mercado, dos dois o menor. No caso de imóveis 
em construção, a parcela em estoque correspondente ao custo incorrido das unidades ainda não comercializadas, estão demonstrados ao custo de construção 
que não excede ao seu valor líquido realizável. O custo compreende o terreno, materiais, mão-de-obra contratada e outros custos de construção relacionados, 
incluindo o custo financeiro do capital aplicado (encargos financeiros das operações de crédito imobiliário incorridos durante o período de construção), os quais são 
capitalizados como imóveis a comercializar e levados ao resultado das SPEs proporcionalmente à fração ideal vendida, na rubrica “custo dos imóveis vendidos”. 

Os terrenos estão demonstrados ao custo de aquisição, acrescido dos eventuais encargos financeiros gerados pelo seu correspondente contas a pagar. No caso 
de permutas por unidades a serem construídas, seu custo corresponde ao valor justo, avaliado pelo valor de venda à vista das unidades permutadas. A parcela 
classificada no ativo não circulante corresponde a terrenos de empreendimentos previstos para serem lançados em período superior a 12 meses. g) Imóveis 
mantidos para venda: Os imóveis classificados como mantidos para venda são mensurados com base no menor valor entre o valor contábil e o valor justo, deduzido 
dos custos de venda. Estes ativos são classificados como mantidos para venda se seus valores contábeis forem recuperados por meio de uma transação de venda, 
e não por meio de uso contínuo. Essa condição é considerada cumprida apenas quando a venda for altamente provável e o ativo a ser alienado estiver disponível 
para venda imediata na sua condição atual. A Diretoria deve comprometer-se com a venda dentro de um ano a partir da data de classificação. h) Investimentos: No 
balanço patrimonial individual da Companhia, os investimentos em coligadas, controladas, controladas em conjunto e em outras sociedades que façam parte de 
um mesmo grupo ou estejam sob controle comum são avaliados pelo método da equivalência patrimonial. Ganhos ou transações a realizar entre a Companhia e 
suas controladas são eliminados integralmente. Perdas não realizadas também são eliminadas, a menos que a transação forneça evidências de perda permanente 
(deterioração - impairment) do ativo transferido. Quando a participação da Companhia nas perdas das controladas iguala ou ultrapassa o valor do investimento, é 
reconhecida a parcela residual do passivo a descoberto, uma vez que assume obrigações e efetua pagamentos em nome dessas sociedades e adiantamentos 
para futuro aumento de capital. i) Combinação de negócios: Combinações de negócios são contabilizadas usando o método de aquisição. O custo de uma 
aquisição é mensurado pela soma das contraprestações transferidas, avaliada com base no valor justo na data de aquisição, e o valor de qualquer participação de 
não controladores na adquirida. Para cada combinação de negócios, a adquirente deve mensurar a participação de não controladores na adquirida pelo valor justo 
ou com base na sua participação nos ativos líquidos identificados na adquirida. Custos diretamente atribuíveis à aquisição devem ser contabilizados como 
despesas quando incorridos. Ao adquirir um negócio, a Companhia avalia os ativos e passivos financeiros assumidos com o objetivo de classificá-los e alocá-los 
de acordo com os termos contratuais, as circunstâncias econômicas e as condições pertinentes na data de aquisição. Qualquer contraprestação contingente a ser 
transferida pela adquirente será transferida a valor justo na data de aquisição. Alterações subsequentes no valor justo da contraprestação contingente considerada 
como um ativo ou passivo deverão ser reconhecidas na demonstração do resultado ou em outros resultados abrangentes. Se a contraprestação contingente for 
classificada como patrimônio, não deverá ser reavaliada até que seja finalmente liquidada no patrimônio. Inicialmente, a mais-valia é mensurada como sendo o 
excedente da contraprestação transferida em relação aos ativos líquidos adquiridos (ativos identificáveis adquiridos, líquidos e os passivos assumidos). Se a 
contraprestação for menor do que o valor justo dos ativos líquidos adquiridos, a diferença deverá ser reconhecida como ganho na demonstração do resultado. Após 
o reconhecimento inicial, a mais-valia é mensurada pelo custo, deduzido de quaisquer perdas acumuladas do valor recuperável. Para fins de teste do valor 
recuperável, a mais-valia adquirida em uma combinação de negócios é, a partir da data de aquisição, alocado a cada uma das unidades geradoras de caixa da 
Companhia que se espera que sejam beneficiadas pelas sinergias da combinação, independentemente de outros ativos ou passivos da adquirida serem atribuídos 
a essas unidades. Quando uma mais-valia fizer parte de uma unidade geradora de caixa e uma parcela dessa unidade for alienada, a mais valia associada à 
parcela alienada deve ser incluído no custo da operação ao apurar-se o ganho ou a perda na alienação. A mais-valia alienada nessas circunstâncias é apurada 
com base nos valores proporcionais da parcela alienada em relação à unidade geradora de caixa mantida. j) Imobilizado: Itens do imobilizado são mensurados pelo 
custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas. O custo inclui 
gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. As taxas utilizadas para a depreciação dos ativos são: Taxa de depreciação anual
Equipamentos de comunicação 10%
Equipamentos de informática 20%
Móveis e utensílios 10%
Estande de vendas (*)
(*) Os gastos incorridos e diretamente relacionados com a construção de estande de vendas e apartamento-modelo têm natureza de caráter prioritariamente 
tangível e, dessa forma, se a respectiva vida útil estimada é superior a um ano, são registrados na rubrica “Ativo imobilizado”, sendo depreciados de acordo 
com o prazo da vida útil estimada, e o correspondente encargo de depreciação é alocado na rubrica “Despesas com vendas”. Isso ocorre, geralmente, 
quando o empreendimento é composto por fases e o estande de vendas é utilizado para a comercialização nos vários lançamentos de cada fase ao longo 
do tempo. No caso de empreendimentos em uma única fase, não há expectativa de que a vida útil estimada seja superior a um ano e, por esse motivo, são 
apropriados diretamente às despesas de vendas por ocasião em que os custos são incorridos, juntamente com as demais despesas de propaganda, 
marketing e outras atividades correlatas, independentemente de ter ou não ocorrido a apropriação de receitas relacionadas com o empreendimento.
Visto que historicamente a Companhia e suas controladas não alienam seus itens de imobilizado, o valor residual dos bens foi considerado como sendo zero. A 
vida útil dos ativos é revisada e ajustada, se apropriado, no fim de cada exercício. No caso específico dos estandes de vendas, caso a comercialização termine em 
período menor que o previsto ou venha a ser efetuada a sua demolição, o valor residual relacionado ao empreendimento é imediatamente baixado. O valor contábil 
de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável se o seu valor contábil for maior que seu valor recuperável estimado. A recuperação dos ativos 
imobilizados por meio das operações futuras é acompanhada periodicamente. k) Redução ao valor recuperável (impairment): i) Ativos financeiros (incluindo 
recebíveis): Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada data de apresentação para apurar se há evidência objetiva 
de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento de perda 
ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que podem ser 
estimados de uma maneira confiável. ii) Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia e controladas são revistos a cada 
data de apresentação para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é determinado. O 
valor recuperável de um ativo ou unidade geradora de caixa é o maior entre o valor em uso e o valor justo menos despesas de venda. Ao avaliar o valor em uso, os 
fluxos de caixa futuros estimados são descontados aos seus valores presentes através da taxa de desconto antes de impostos que reflita as condições vigentes 
de mercado quanto ao período de recuperabilidade do capital e os riscos específicos do ativo. Para a finalidade de testar o valor recuperável, os ativos que não 
podem ser testados individualmente são agrupados juntos no menor grupo de ativos que gera entrada de caixa de uso contínuo que são em grande parte 
independentes dos fluxos de caixa de outros ativos ou grupos de ativos (a “unidade geradora de caixa ou UGC”). Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, não foram 
identificados indicadores de perda no valor recuperável dos ativos não financeiros da Companhia e de suas controladas e coligadas. l) Passivos circulantes e não 
circulantes: Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação real legal ou constituída como resultado de um evento 
passado, e é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das 
variações monetárias ou cambiais incorridos. Os passivos são registrados tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. m) Imposto de renda e 
contribuição social: A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda correntes e diferidos e são reconhecidos no resultado. 
O imposto corrente é o imposto a pagar esperado sobre o lucro tributável do exercício, a taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data 
de apresentação das demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. Quando aplicável, o imposto 
diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores 
usados para fins de tributação. O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas revertem, 
baseando-se nas leis que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data de apresentação das demonstrações financeiras. Regime do Lucro Real: 
para a Companhia e determinadas controladas que optaram pelo regime de tributação do Lucro Real, o imposto de renda e a contribuição social, do exercício 
corrente e diferido, são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$240 para imposto de 
renda, e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição 
social, limitada a 30% do lucro tributável em cada exercício fiscal. Regime especial tributário do patrimônio de afetação: instituído por meio da Lei nº 10.931/2004 
(RET) e suas posteriores alterações, aplicável aos empreendimentos imobiliários que optaram por esse regime, em caráter opcional e irretratável enquanto 
perdurarem os direitos e obrigações do incorporador junto aos adquirentes dos imóveis que compõem o empreendimento afetado. Cada empreendimento 
submetido ao RET prevê uma tributação à alíquota de 1,92% para o Imposto de renda e contribuição social e 2,08% para o PIS e COFINS, aplicável para todas as 
receitas auferidas pela incorporadora na venda das unidades imobiliárias, bem como as receitas financeiras e variações monetárias. Regime de lucro presumido: 
aplicável às sociedades cujo faturamento anual do exercício imediatamente anterior tenha sido inferior a R$78.000. Nesse contexto, a base de cálculo do imposto 
de renda e a contribuição social são calculadas à razão de 8% e 12% respectivamente, sobre as receitas brutas (32% quando a receita for proveniente de aluguéis 
e prestação de serviços e 100% quando for proveniente de receitas financeiras), sobre as quais se aplicam as alíquotas regulares dos respectivos impostos e 
contribuição. n) Instrumentos financeiros: Instrumentos financeiros não derivativos incluem, principalmente, caixa e equivalentes de caixa, contas a receber e outros 
ativos, assim como fornecedores, empréstimos, financiamentos, CCBs, debêntures, terrenos a pagar e outros passivos. Instrumentos financeiros não-derivativos 
são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido, para instrumentos que não sejam reconhecidos pelo valor justo através de resultado, de quaisquer custos 
de transação diretamente atribuíveis. Ativos financeiros não derivativos: i) Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado: Um ativo financeiro 
é classificado pelo valor justo por meio do resultado caso seja classificado como mantido para negociação e seja designado como tal no momento do reconhecimento 
inicial. Os ativos financeiros são designados pelo valor justo por meio do resultado se a Companhia gerencia tais investimentos e toma decisões de compra e 
vendas baseadas em seus valores justos de acordo com a gestão de riscos documentada e a estratégia de investimentos da Companhia. Os custos da transação, 
após o reconhecimento inicial, são reconhecidos no resultado como incorridos. Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado são medidos 
pelo valor justo, e mudanças no valor justo desses ativos são reconhecidas no resultado do exercício. Passivos financeiros não derivativos: i) Passivos financeiros 
registrados ao custo amortizado: A Companhia e suas controladas reconhecem títulos de dívida emitidos inicialmente na data em que são originados. Todos os 
outros passivos financeiros são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a Companhia e controladas se tornam uma parte das disposições 
contratuais do instrumento. Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o 
reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos. o) Arrendamento mercantil: O CPC 06 
(R2) estabelece os princípios para o reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação de operações de arrendamento mercantil e exige que os 
arrendatários contabilizem todos os arrendamentos conforme um único modelo de balanço patrimonial, similar à contabilização de a rrendamentos financeiros nos 
moldes do CPC 06 (R1). A norma inclui duas isenções de reconhecimento para os arrendatários - arrendamentos de ativos de “baixo valor” (por exemplo, 
computadores pessoais) e arrendamentos de curto prazo (ou seja, arrendamentos com prazo de 12 meses ou menos). Na data de início de um arrendamento, o 
arrendatário reconhece um passivo para efetuar os pagamentos (um passivo de arrendamento) e um ativo representando o direito de usar o ativo objeto durante 
o prazo do arrendamento (um ativo de direito de uso). Os arrendatários devem reconhecer separadamente as despesas com juros sobre o passivo de arrendamento 
e a despesa de depreciação do ativo de direito de uso. A Companhia contabiliza o passivo de arrendamento na rubrica outros passivos e o ativo de direito de uso 
no imobilizado. p) Provisões: Reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente, legal ou não formalizada, como resultado de eventos passados e 
é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor possa ser feita. Quando há uma série de 
obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las é determinada, levando-se em consideração a classe de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida 
mesmo que a probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual incluído na mesma classe de obrigações seja pequena. As provisões são 
mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações 
atuais de mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos da obrigação. q) Resultado por ação: O resultado por ação foi calculado de acordo com 
o artigo 187 - inciso VII da Lei nº 6.404/76, o qual exige que seja apresentado nas demonstrações do resultado (DRE), o lucro ou prejuízo líquido do exercício e o 
seu montante por ação do capital social (Resultado do exercício dividido pela quantidade de ações em circulação na data-base das demonstrações financeiras). 
Conforme demonstrado abaixo:
Descrição

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Lucro líquido do exercício 71.958 28.877 71.747 28.815
Quantidade de ações 61.727 61.727 61.727 61.727
Lucro básico por ação em Reais R$ 1,16 R$ 0,47 R$ 1,16 R$ 0,47
r) Sociedade em contas de participação - “SCP”: Para viabilização dos projetos imobiliários, a Companhia firmou acordo com parceiro empreendedor o qual é 
denominado como sócio participante, de acordo com o Ar.991 do Código Civil. As obrigações com o parceiro foram constituídas pelos valores aportados pelo 
mesmo somado aos resultados acumulados que lhe compete no respectivo empreendimento, sendo registrado no grupo outros passivos. As obrigações serão 
liquidadas na medida em que ocorrer a distribuição de lucros. Nesse acordo a Companhia figura como o sócio ostensivo, sendo a responsável legalmente pelos 
riscos e obrigações do empreendimento imobiliário conforme previsto na Lei, logo todos os ativos e passivos relacionados a este acordo são apresentados 
integralmente nas demonstrações financeiras. s) Novas normas, alterações e interpretações de normas emitidos e não adotadas: A Companhia decidiu não adotar 
antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas que ainda não estão em vigor: Alterações ao IAS 1: Classificação 
de passivos como circulante ou não circulante: Em janeiro de 2020, o IASB emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 26, de forma a 
especificar os requisitos para classificar o passivo como circulante ou não circulante. As alterações esclarecem: • O que significa um direito de postergar a 
liquidação; • Que o direito de postergar deve existir na data-base do relatório; • Que essa classificação não é afetada pela probabilidade de uma entidade exercer 
seu direito de postergação;  • Que somente se um derivativo embutido em um passivo conversível for em si um instrumento de capital próprio os termos de um 
passivo não afetariam sua classificação. Alterações ao IAS 8: Definição de estimativas contábeis: Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 8 (norma 
correlata ao CPC 23), no qual introduz a definição de “estimativas contábeis”. As alterações esclarecem a distinção entre mudanças nas estimativas contábeis e 
mudanças nas políticas contábeis e correção de erros. Além disso, eles esclarecem como as entidades usam as técnicas de medição e inputs para desenvolver as 
estimativas contábeis. As alterações serão vigentes para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 e aplicarão para mudanças nas políticas e 
estimativas contábeis que ocorrerem em, ou após, o início desse período. Adoção antecipada é permitida se divulgada. Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice 
Statement 2: Divulgação de políticas contábeis: Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 1 (norma correlata ao CPC 26 (R1)) e IFRS Practice 
Statement 2 Making Materiality Judgements, no qual fornece guias e exemplos para ajudar entidades a aplicar o julgamento da materialidade para a divulgação de 
políticas contábeis. As alterações são para ajudar as entidades a divulgarem políticas contábeis que são mais úteis ao substituir o requerimento para divulgação 
de políticas contábeis significativas para políticas contábeis materiais e adicionando guias para como as entidades devem aplicar o conceito de materialidade para 
tomar decisões sobre a divulgação das políticas contábeis. As alterações ao IAS 1 são aplicáveis para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 com 
adoção antecipada permitida. Já que as alterações ao Practice Statement 2 fornecem guias não obrigatórias na aplicação da definição de material para a 
informação das políticas contábeis, uma data para adoção desta alteração não é necessária. As alterações são válidas para períodos iniciados a partir de 1º de 
janeiro de 2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente. Atualmente, a Companhia avalia o impacto que as alterações terão na prática atual.

        4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Caixa e bancos 27 22 666 2.476
Aplicações financeiras 20 17 256.105 189.683

47 39 256.771 192.159
As aplicações financeiras de curto prazo, são efetuadas por meio de operações em CDBs (Certificados de Depósitos Bancários), sendo remuneradas a 
taxas que variam de 97% a 108% do CDI (75% a 118% em 2020).

5. CONTAS A RECEBER
Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Clientes por incorporação de imóveis 12 10 477.859 357.482
Ajuste a valor presente – – (6.997) (5.215)
Provisão para perdas de créditos esperadas – – (232) (242)

12 10 470.630 352.025
Parcela do circulante 12 10 430.693 139.653
Parcela não circulante – – 39.937 212.372
Os saldos estão sendo apresentados líquidos dos ajustes a valor presente que em 31 de dezembro de 2021 foi zero (2020 - zero) na Controladora, e 
R$6.997 (2020 - R$5.215) no Consolidado. A Companhia e suas controladas consideram o risco de crédito como baixo, uma vez que há garantia real dos 
ativos vendidos. A Companhia efetuou o cálculo a valor presente, considerando a taxa de desconto de 2,14% a.a. (2020 - 1,70% a.a.).
a) Demonstrativo do contas a receber, por idade de vencimento (Aging list). Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020

Vencidos: 12 10 3.645 21.217
A vencer em:
2021 – – – 121.229
2022 – – 434.244 185.932
2023 – – 18.320 11.227
2024 – – 9.011 11.381
2025 – – 11.730 6.496
2026 em diante – – 909 –
Total Contas a Receber 12 10 477.859 357.482
Ajuste a valor presente – – (6.997) (5.215)
Provisão para perdas de créditos esperadas – – (232) (242)
Totais 12 10 470.630 352.025

artesania urbana de ponta

b) Composição dos saldos vencidos no consolidado: 2021 2020
Vencidos Carteira direta Processo de repasse Total Carteira direta Processo de repasse Total
0 a 30 dias 711 342 1.053 2.931 7.356 10.287
31 a 60 dias 172 201 373 106 650 756
61 a 90 dias 62 135 197 2.475 1.363 3.838
91 a 120 dias 56 119 175 46 113 159
121 a 180 dias 101 220 321 110 650 760
181 a 360 dias 164 434 598 2.551 958 3.509
mais de 360 dias 320 608 928 475 1.433 1.908

1.586 2.059 3.645 8.694 12.523 21.217
Processo de repasse: 
Quando a Companhia entrega seus empreendimentos residenciais, a quase totalidade dos clientes passa pelo processo de financiamento bancário (conhecido 
também como repasse), processo este requerido para a entrega das chaves, e a tomada de posse da unidade. Clientes eventualmente não aprovados para 
financiamento bancário serão analisados individualmente e poderão ser distratados, não recebendo, assim as chaves e não tomando posse do imóvel.

6. IMÓVEIS A COMERCIALIZAR
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, os imóveis a comercializar são representados por:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Terrenos para novos empreendimentos (a) – – 308.638 187.069
Imóveis em construção (b) – – 188.522 131.212
Imóveis concluídos 13 13 37.981 50.098

13 13 535.141 368.379
Parcela do circulante 13 13 392.616 308.190
Parcela do não circulante – – 142.525 60.189
        (a) Os terrenos para novos empreendimentos foram registrados pelo custo histórico de aquisição. (b) Os valores contábeis de um empreendimento (terreno 
acrescido dos custos de regularização, custos incorridos de construção e encargos financeiros) são transferidos para a conta de “Imóveis em construção” quando 
o empreendimento começa a ser comercializado. A rubrica de imóveis em construção possui juros capitalizados do período. Capitalização de juros: A Companhia 
capitalizou juros sobre os empreendimentos durante a fase de construção, e aos terrenos, enquanto as atividades ao preparo do ativo para venda estão sendo 
realizadas, desde que existam empréstimos em aberto, os quais são reconhecidos ao resultado na proporção das unidades vendidas, mesmo critério dos demais 
custos. Segue abaixo a movimentação da capitalização de juros nos custos de construção, que foram apropriados ao resultado nos exercícios de 2021 e 2020:

Consolidado
Descrição 2021 2020
Saldo inicial em 1º de janeiro 20.280 26.100
Encargos financeiros capitalizados nos Imóveis a comercializar 38.889 10.564
Encargos apropriados aos custos dos imóveis vendidos (22.818) (16.384)
Saldo em 31 de dezembro 36.351 20.280
A Diretoria efetua anualmente a análise de valor realizável líquido em todas as rubricas dos imóveis a comercializar. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, 
não foram identificados valores a serem provisionados.

7. OPER AÇÕES DE PARTES RELACIONADAS
A Companhia, suas controladas, coligadas e acionistas controladores celebram entre si, no curso normal de seus negócios, operações financeiras e 
comerciais. Estas operações incluem especialmente a disponibilização de recursos financeiros para os empreendimentos na forma de adiantamentos para 
aumento de capital e contratos de mútuo, aquisição de terrenos para empreendimentos imobiliários e prestação de garantias na contratação de empréstimos 
e financiamentos. Adicionalmente, a Nota 18a destaca a remuneração dos administradores da Companhia.
Transações e saldos entre partes relacionadas Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Ativo
 Disponibilidades com instituição financeira ligada (i) – – 158.092 76.143
Passivo
 Dividendos a pagar (Nota 15.c) 17.090 6.902 17.090 6.902
 Empréstimo com pessoas ligadas (ii) – – 18.814 21.422
Resultado
 Receitas financeiras (iii) – – 5.973 1.301
 Juros e correções financiamento com instituição ligada (iv) – – 1.748 2.274
 Despesas com locação – – 2.055 2.047
(i) Estão representados por saldos bancários e aplicações financeiras mantidos junto ao Banco Fibra S.A. conforme Nota Explicativa nº 4. (ii) Trata-se de 
saldos de empréstimo mantido junto ao Banco Fibra S.A., conforme Nota Explicativa nº 11. (iii) Trata-se de rendimentos de aplicações financeiras mantidos 
junto ao Banco Fibra S.A. com condições financeiras similares as praticadas no mercado. (iv) Trata-se de juros  e correções sobre empréstimos mantidos 
junto ao Banco Fibra S.A. com taxas praticadas pelo mercado. 
Dividendos a pagar: A movimentação do saldo de dividendos a pagar está demonstrada a seguir. Dividendos
Em 31 de dezembro de 2019 18.044
Dividendos pagos no período (caixa) (DFC) (18.000)
Dividendo mínimo obrigatório (Nota 15.c) 6.858
Em 31 de dezembro de 2020 6.902
Dividendos pagos no período (caixa) (DFC) (6.902)
Dividendo mínimo obrigatório (Nota 15.c) 17.090
Em 31 de dezembro de 2021 17.090

8. IMOBILIZADO
Descrição Consolidado
Custo Anos de vida útil 31/12/2019 Adições Baixas 31/12/2020 Adições Baixas 31/12/2021
Móveis e utensílios 10 845 12 (32) 825 825
Software 5 2.713 62 – 2.775 330 – 3.105
Equipamentos de informática 5 827 161 – 988 53 – 1.041
Máquinas e equipamentos 10 102 – – 102 – – 102
Estande de vendas 31.550 1.648 – 33.198 4.662 – 37.860
Ativo de direito de uso 7.105 193 – 7.298 – – 7.298
Total 43.142 2.076 (32) 45.186 5.045 – 50.231
Depreciação
Móveis e utensílios (462) (79) 25 (516) (70) – (586)
Software (2.264) (180) – (2.444) (181) – (2.625)
Equipamentos de informática (669) (59) – (728) (78) – (806)
Máquinas e equipamentos (72) (8) – (80) (8) – (88)
Estande de vendas (27.834) (2.989) – (30.823) (1.761) – (32.584)
Ativo de direito de uso (1.776) (1.840) – (3.616) (1.840) – (5.456)
Total (33.077) (5.155) 25 (38.207) (3.938) – (42.145)
Total líquido 10.065 (3.079) (7) 6.979 1.107 – 8.086

9. INVESTIMENTOS
a) Composição dos investimentos da Controladora 2021 2020

Partici-
pação

Lucro
(prejuízo) Patrimônio Valor do Equivalência Valor do Equivalência

Controladas % do exercício líquido investimento patrimonial investimento patrimonial
Fibra Experts Empreendimentos Imobiliários Ltda. 99,99 74.354 578.994 578.879 74.353 526.769 30.796
Fibra Holding Ltda. 99,99 1 11 11 1 10 (1)

578.890 74.354 526.779 30.795
2021 2020

Partici-
pação Lucro (prejuízo) Patrimônio Valor do Equivalência Valor do Equivalência

Sociedade coligada e não consolidada % do exercício líquido investimento patrimonial investimento patrimonial
Tutoia Empreendimento Imobiliário S/A 50,00 (2) 163 81 (1) 82 (1)

81 (1) 82 (1)
Encargos Financeiros Capitalizados 2.573 (2.095) 4.651 –
Investimentos Controladora 581.544 72.258 531.512 30.794

2021 2020

Sociedade Coligada e Controladas em conjunto

Partici-
pação

%

Lucro
(prejuízo)

do exercício
Patrimônio

líquido
Valor do

investimento
Equivalência

patrimonial
Valor do

investimento
Equivalência

patrimonial
Tutoia Empreendimento Imobiliário S/A 50,00 (2) 163 81 (1) 82 (1)
Fibra TG FM Empreendimentos Imobiliários Ltda. 50,00 126 1.425 712 63 – (4.867)
Cyrela Fibra N.A Empreendimentos Imobiliários Ltda. 33,33 (1.007) 1.619 540 (336) 952 (25)
Fibra Sequoia Guarulhos Empreendimento
 Imobiliário Ltda. 50,00 2.587 10.612 5.306 1.294 4.013 (363)
Belem Breser Empreendimento Imobiliário Ltda. 60,00 (393) 13.253 7.952 (236) – –

14.591 784 5.047 (5.256)
Investimentos Consolidado 14.591 784 5.047 (5.256)
b) Informações financeiras resumidas das coligadas e controladas em conjunto em 31 de dezembro de 2021 e 2020
Segue abaixo o quadro com as informações financeiras resumidas das empresas coligadas e controladas em conjunto, em 31 de dezembro de 2021 e 2020:

Partici-
pação % Ativo Passivo

Patrimônio
 Líquido Receita Bruta

Resultado
do Exercício

Controladas 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020
Fibra Experts Empreendimentos Imobiliários Ltda. 99,99 99,99 1.290.969 927.437 711.975 400.615 578.994 526.822 338.390 340.998 74.354 30.796
Fibra Holding Ltda. 99,99 99,99 11 10 – – 11 10 – – 1 (1)

Partici-
pação %

Partici-
pação % Passivo Participação % Receita Bruta Passivo

Sociedade Coligada e Controladas em conjunto 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020
Tutoia Empreendimento Imobiliário S/A 50,00 50,00 163 165 1 1 163 165 – – (2) (3)
Fibra TG FM Empreendimentos Imobiliários Ltda. 50,00 50,00 1.221 1.978 (204) (6.818) 1.425 8.796 16 438 126 (9.735)
Cyrela Fibra N.A Empreendimentos Imobiliários Ltda 33,33 33,33 1.739 2.755 120 132 1.619 2.623 193 235 (1.007) (74)
Fibra Sequoia Guarulhos
 Empreendimento Imobiliário Ltda. 50,00 50,00 18.979 9.313 8.366 1.288 10.612 8.025 15.682 3.430 2.587 (727)
Belem Breser Empreendimento Imobiliário Ltda. 60,00 – 15.843 – 2.590 – 13.253 – 6.447 – (393) –
c) Movimentação dos investimentos em participações societárias
As participações em controladas e controladas em conjunto, avaliadas pelo método da equivalência patrimonial, foram apuradas de acordo com os balanços 
das respectivas investidas na data-base de 31 de dezembro de 2021 e 2020. A Companhia mantém acordos de acionistas relativos a todas as controladas 
em conjunto e possui direito de voto no Conselho de Administração e/ou na diretoria, participando ativamente de todas as decisões estratégicas do negócio.

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Saldo em 1º de janeiro 531.512 523.211 5.047 14.177
Integralizações e reduções 31 257 10.377 (11)
Perdas de Investimento – – (1.540) (3.863)
Dividendos recebidos (22.257) (22.750) (77) –
Equivalência patrimonial 72.258 30.794 784 (5.256)
Saldo em 31 de dezembro 581.544 531.512 14.591 5.047

10. RECEITAS DE VENDAS E CUSTOS ORÇADOS A APROPRIAR
Em atendimento aos parágrafos 20 e 21 do ICPC 02 e ao ofício circular CVM/SNC/SEP nº 02/2018, conforme mencionado na Nota Explicativa nº 3.b, o 
resultado das operações imobiliárias é apropriado com base no custo incorrido, assim sendo, o saldo de contas a receber das unidades vendidas e ainda 
não concluídas está refletido parcialmente nas demonstrações financeiras da Companhia, uma vez que o seu registro contábil reflete a receita reconhecida, 
líquida das parcelas já recebidas. As receitas a serem apropriadas decorrentes de unidades imobiliárias vendidas de empreendimentos em construção (não 
concluídos) e os respectivos compromissos de custos a serem incorridos com relação às unidades imobiliárias vendidas não estão refletidos nas 
demonstrações financeiras: A receita de imóveis vendidos a apropriar está mensurada pelo valor nominal dos contratos, acrescido pelas atualizações 
contratuais e deduzida de distratos, líquida da parcela de receita apropriada e não contempla ajuste a valor presente e impostos incidentes. Os custos 
orçados dos imóveis vendidos a apropriar não contemplam encargos financeiros, os quais são apropriados aos imóveis a comercializar e ao resultado (custo 
dos imóveis vendidos), proporcionalmente às unidades vendidas, à medida que são incorridos, e não contemplam provisão para garantia a ser apropriada 
às unidades vendidas à medida da evolução da obra.
Empreendimentos em Construção 2021 2020
(i) Receita de Vendas a Apropriar de Unidades Vendidas
(a) Receita de Vendas Contratadas 1.072.234 972.102
(b) Receita de Vendas Apropriadas Líquidas 653.953 447.939
Receita de Vendas a Apropriar (a-b) 418.281 524.163
(ii) Custo Orçado a Apropriar de Unidades Vendidas
Empreendimentos em construção:
(a) Custo Orçado das Unidades (sem encargos financeiros) 653.929 617.313
(b) Custo de construção Incorridos (396.980) (298.498)
Custo Orçado a Apropriar no Resultado (a+b) 256.949 318.815
Driver CI/CO (sem encargos financeiros) 60,71% 48,35%
(iii) Custo Orçado a Apropriar em Imóveis a comercializar
Empreendimentos em construção:
(a) Custo Orçado das Unidades (sem encargos financeiros) 237.722 272.806
(b) Custo Incorrido líquido (145.178) (119.772)
Custo Orçado a Apropriar em Imóveis a comercializar sem encargos financeiros (a+b) 92.544 153.034

11. EMPRÉSTIMOS, FINANCIAMENTOS, CCB’S E DEBÊNTURES

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Créditos imobiliários (a) – – 263.112 140.933
Capital de giro (b) – 15.006 18.814 36.428
CCBs (c) – – 111.072 100.044
Debêntures (d) – – 106.005 –
Total de Empréstimos – 15.006 499.003 277.405
Custos de transação capitalizados (e) – – (7.792) (6.843)

– 15.006 491.211 270.562
Parcela do circulante – 15.006 278.651 58.808
Parcela do não circulante – – 212.560 211.754
(a) As operações de crédito imobiliário são indexadas a taxa referencial - TR de juros, poupança ou CDI, acrescido de 4,4% a 5,72% a.a. As garantias das 
operações realizadas estão vinculadas à alienação fiduciária e hipoteca das unidades imobiliárias. (b) Referem-se aos empréstimos para capital de giro com 
taxas de 4% a.a. acrescido de CDI. As garantias da operação realizadas, estão vinculadas a alienação fiduciária de terrenos. Nos contratos destes 
financiamentos não estão previstas cláusulas de vencimento antecipado (“covenants”) atreladas a índices financeiros da Companhia. (c)  Refere-se à 
operação de emissão de certificados de recebíveis imobiliários, lastreada em CCBs emitidas pela Fibra Experts Empreendimentos Imobiliários Ltda., 
indexada a IPCA, acrescidas de juros de 5,96% a.a. e pagamento de juros mensais. As garantias das operações foram constituídas através da alienação 
fiduciária de terrenos e de imóveis prontos. Neste contrato existem covenants financeiros que consideram a proporção entre a soma de dívida liquida (que 
corresponde ao somatório das dívidas onerosas no balanço patrimonial consolidado da Emitente, reduzindo as disponibilidades e os créditos imobiliários - 
SFH e Project Finance) + Imóveis a pagar, em relação patrimônio líquido. Este índice deverá ser sempre igual ou inferior a 0,70, em 31 de dezembro de 2021 
o percentual apurado é de 0,05. (Nota 24). (d) Refere-se à operação de emissão de certificados de recebíveis imobiliários, lastreada em debêntures privadas 
emitidas pela Fibra Participações S. A., indexada a IPCA, acrescidas de juros de 6,26% a.a. e pagamento de juros mensais. As garantias das operações 
foram constituídas através da alienação fiduciária de terrenos, de imóveis prontos, de cotas de SPE´s e/ou cessão de recebíveis. Neste contrato existem 
covenants financeiros que consideram a proporção entre a soma de dívida liquida (que corresponde ao somatório das dívidas onerosas no balanço 
patrimonial consolidado da Garantidora, reduzindo as disponibilidades e os créditos imobiliários - SFH e Project Finance) + Imóveis a pagar, em relação 
patrimônio líquido. Este índice deverá ser sempre igual ou inferior a 0,70, em 31 de dezembro de 2021 o percentual apurado é de 0,05. (Nota 24). (e) Custos 
com captação de empréstimos, CCBs e Debêntures que são capitalizados e amortizados ao resultado de acordo com o período de vigência contratual.
O saldo a pagar em 31 de dezembro de 2021 possui os seguintes vencimentos: Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
2021 – 15.006 – 58.808
2022 – – 281.926 40.958
2023 – – 65.877 151.217
2024 – – 91.224 26.422
2025 – – 36.559 –
2026 – – 23.417 –

– 15.006 499.003 277.405
A movimentação dos empréstimos e financiamentos consolidados estão assim demonstrados: Controladora Consolidado
Descrição 2021 2020 2021 2020
Saldo em 1º janeiro 15.006 18.754 270.562 163.413
Movimentação financeira
(+) Liberação – – 288.128 243.846
(–) Custos de transação capitalizados – – (949) (6.843)
(–) Amortização (13.422) (3.750) (83.007) (131.793)
(+) Encargos Financeiros sobre empréstimos e financiamentos 83 736 44.009 13.575
(–) Juros Pagos (1.667) (734) (27.532) (11.636)
Saldo em 31 de dezembro – 15.006 491.211 270.562

12. TERRENOS A PAGAR

Consolidado
Atualização 2021 2020

Partifib Projetos Imobiliário Equador IPCA 13.981 17.031
Partifib Projetos Imobiliário Liberdade INCC 280 622
Partifib Projetos Imobiliário Sorocaba – – 4.800
Partifib Projetos Imobiliário F71 IPCA 22.590 –
Partifib Projetos Imobiliário F73 INCC 909 1.171
Partifib Projetos Imobiliário F79 IPCA – 193
Partifib Projetos Imobiliário F80 IPCA 20.645 –
Partifib Projetos Imobiliário F84 INCC 1.386 –

59.791 23.817
Parcela do circulante 42.657 22.612
Parcela do não circulante 17.134 1.205
No período findo em 31 de dezembro de 2021, os valores relativos a terrenos a pagar representam terrenos adquiridos de terceiros para futuras 
incorporações. Os terrenos são refletidos contablimente apenas por ocasião da obtenção da escritura definitiva, independente do grau de negociação. 
Os saldos estão sendo apresentados líquidos dos ajustes a valor presente.
Os saldos em 31 de dezembro de 2021, possuem os seguintes vencimentos:

Consolidado
2021 2020

2021 – 22.612
2022 42.657 538
2023 7.931 667
2024 7.798 –
2025 em diante 1.405 –

59.791 23.817

13. TRIBUTOS CORRENTES COM RECOLHIMENTO DIFERIDO

a) Reconciliação da despesa de imposto de renda e contribuição social Consolidado
1. Receitas operacionais: 2021 2020
 (a) Receitas de venda de imóveis, líquidas 303.042 251.713
Base de cálculo (RET 100% IRPJ e CSLL) 303.042 251.713
Imposto de renda (1,26%) e contribuição social (0,66%) (5.818) (4.833)
 (b) Receitas de venda de imóveis, líquidas 43.667 97.370
Base de cálculo (8% IRPJ) 3.493 7.790
Base de cálculo (12% CSLL) 5.240 11.684
 (c) Receitas de serviços 564 735
Base de cálculo (32% IRPJ e CSLL) 180 235
 Imposto de renda (15%) e contribuição social (9%) (b+c) (1.039) (2.276)
2. Outras receitas 44 59
 Imposto de renda (15%) e contribuição social (9%) (11) (14)
3. Adicional de imposto de renda:
 Base de cálculo do imposto adicional 3.718 8.084
 Dedução do adicional (240) (240)
 Base de cálculo do imposto ajustada 3.478 7.844
 Adicional de imposto de renda (10%) (348) (784)
4. Outras (1.380) (322)
 Total da despesa com imposto de renda e contribuição social
 (1 + 2 + 3 + 4) (8.596) (8.229)
Correntes (6.633) (7.254)
Correntes com recolhimento diferido (1.963) (975)
Considerando o atual contexto das operações da Controladora, que se constitui substancialmente, na participação em outras sociedades, não foram constituídos 
créditos tributários sobre a totalidade do saldo acumulado de prejuízos fiscais e bases de cálculo negativas da contribuição social, assim como sobre o saldo de 
despesas não dedutíveis temporariamente na determinação do lucro tributável. Em 31 de dezembro de 2021, o saldo de prejuízos fiscais acumulados da 
Companhia é de R$41.395 (R$38.968 em 2020). 
b) Tributos correntes com recolhimento diferido - passivo: 
O imposto de renda e a contribuição social com recolhimento diferido são provenientes de diferenças dos critérios para reconhecimento das receitas e 
despesas pelo método do custo incorrido da obra comparados com os critérios utilizados para fins de tributação no regime de caixa.
Os saldos dos tributos com recolhimento diferido estão registrados contabilmente como segue:

Consolidado
2021 2020

Imposto de renda 6.141 4.243
Contribuição social 3.244 2.515
PIS/COFINS 10.437 7.453

19.822 14.211
Parcela do circulante 17.586 5.238
Parcela do não circulante 2.236 8.973

14. ADIANTAMENTO DE CLIENTES

Consolidado
2021 2020

Permuta física (a) 17.848 9.268
Permuta financeira (b) 20.755 –
Antecipação de parcelas dos clientes 49.978 54.208

88.581 63.476
Parcela do circulante 82.454 54.679
Parcela do não circulante 6.127 8.797
(a) Refere-se à obrigação por permutas físicas (compra de terrenos), registradas a valor justo na data da transação, sendo apropriadas ao resultado do 
exercício, de acordo com a Nota explicativa 3.b.i. As escrituras, bem como a posse definitiva, ocorrerão no momento da entrega das respectivas unidades 
imobiliárias aos permutantes. (b) Refere-se à obrigação por permutas financeira (compra de terrenos) para realizar o empreendimento Estevão Lopes, 
registradas a valor justo na data da transação, sendo apropriadas ao resultado do exercício, de acordo com a Nota explicativa 3.b.i. os valores serão 
atualizados de acordo com o % do VGV líquido conforme previsto em contrato de 21,91%, o vencimento previsto é abril de 2025.

15. PATRIMÔNIO LÍQUIDO

a) Capital social: O capital social em 31 de dezembro de 2021 é de R$263.132 (R$246.618 em 2020), composto por 61.727.274 (61.727.274 em 2020) ações 
ordinárias nominativas, sem valor nominal. Em 30 de abril de 2021, os acionistas reuniram-se por meio da Assembleia Geral Ordinária (AGO), para deliberar a 
destinação do lucro líquido do exercício findo em 31 de dezembro de 2020, conforme segue: (i) 5% (cinco por cento), no valor de R$1.444 (R$1.592 em 2020) foi 
destinado a reserva legal; (ii) O valor de R$6.858 (R$7.592 em 2020) destinado como dividendos mínimos obrigatórios; (iii) O remanescente do lucro líquido do 
exercício no valor de R$20.575 foi destinado à conta de reserva de retenção de lucros, conforme permissivo legal constante do artigo 202, parágrafo 3º da Lei nº 
6.404/76. Em 30 de abril de 2021, os acionistas reuniram-se por meio de Assembleia Geral Extraordinária (AGE), para aprovar o aumento de capital de R$246.618 
para R$263.132 mediante integralização ao capital do valor de R$16.514, oriundo da Reserva de Lucros na escrituração contábil da Companhia, sem criação de novas 
ações, segundo o artigo 169, § 1º, da Lei nº 6.404/76. b) Reservas: Reserva legal: A reserva legal é calculada com base em 5% do lucro líquido do exercício, conforme 
determinação da Lei nº 6.404/76, antes dos lucros serem distribuídos, limitando essa reserva até 20% do valor total do capital (Nota 15.c). Reserva de retenção de 
lucros: Refere-se à retenção do saldo remanescente de lucros acumulados, a fim de atender ao projeto de crescimento dos negócios estabelecido em plano de 
investimentos, conforme orçamento de capital proposto pelos administradores da Companhia para fazer face aos compromissos assumidos, o qual será submetido à 
aprovação da Assembleia Geral Ordinária. c) Dividendos: A distribuição de dividendos para os acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo em suas 
demonstrações financeiras no final do exercício social, com base em seu estatuto social. De acordo com o Estatuto Social da Companhia, é garantido aos acionistas 
dividendo mínimo obrigatório de 25% do lucro líquido do exercício, ajustado nos termos do artigo nº 202 da Lei nº 6.404/76. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório 
só é provisionado na data em que é aprovado pelos acionistas, em Assembleia Geral. Os dividendos não recebidos ou reclamados prescreverão no prazo de 3 (três) 
anos, contados da data em que tenham sido postos à disposição do acionista, e reverterão em favor da Companhia. Os dividendos propostos apurados com base no 
resultado do exercício de 2021 após a exclusão da parcela destinada para constituição da reserva legal, conforme item b, foi de R$17.090 (R$6.858 em 2020).
Destinação do lucro líquido do exercício 2021 2020
Lucro líquido do exercício da Controladora 71.958 28.877
Constituição de reserva legal 5% (Nota 15.b) (3.598) (1.444)
Lucro líquido ajustado 68.360 27.433
Dividendos propostos 25% (17.090) (6.858)
Destinação para reserva de retenção de lucros (Nota 15.b) 12.916 4.061
Parcela excedente ao capital social à disposição da assembleia geral 38.354 16.514

16. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA

Consolidado
2021 2020

Venda de imóveis 353.050 354.653
Receita de gestão, locação de imóveis e outras 608 794
(–) Cancelamento de vendas (6.341) (5.571)
(–) Impostos incidentes sobre receita (8.928) (8.878)

338.389 340.998

17. CUSTOS DE INCORPORAÇÃO E VENDAS IMOBILIÁRIAS E OUTROS CUSTOS

Consolidado
Custo dos imóveis vendidos e serviços prestados: 2021 2020
 Custo de obra/terrenos (179.100) (222.043)
 Encargos financeiros (22.818) (16.384)

(201.918) (238.427)
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras 
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

18. DESPESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Despesa com pessoal (a) – – (28.908) (32.138)
Serviços profissionais (2) – (2.538) (2.423)
Depreciação e amortização – – (2.177) (2.167)
Outras despesas administrativas (136) (110) (3.713) (2.086)

(138) (110) (37.336) (38.814)
(a) A rubrica de despesa com Pessoal está representada pelos gastos relacionados a folha de pagamento, encargos previdenciários e trabalhistas, 
benefícios, participação nos lucros e honorários da Diretoria, sendo este último representando 21% do total da rubrica em 31 de dezembro de 2021 (2020 
- 33%).

19. DESPESAS COMERCIAIS

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Publicidade e propaganda e outras (1) – (10.586) (11.362)
Gastos com estande de vendas – – (2.200) (3.253)
Depreciação do estande de vendas – – (1.761) (2.989)

(1) – (14.547) (17.604)

20. OUTRAS RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Perdas de investimento – – (1.540) (3.863)
Amortização de ágio (a) – – (7.592) (2.000)
Perda com recebimentos de créditos – (1.029) – (2.081)
Outros (2) – (29) (2.298)

(2) (1.029) (9.161) (10.242)
(a) Refere-se á amortização de ágio constituídos na aquisição de participações das empresas: Fibra MZM, Partifib Consolação e Belém Bresser.

21. RESULTADO FINANCEIRO
Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Receitas
Juros e multas sobre parcelas – – 3.151 3.000
Rendimentos sobre aplicações financeiras 13 1 10.752 2.644
Variação monetária ativa 2 2 3.152 6.474
Juros ativos – – 45 91

15 3 17.100 12.209
Despesas
Juros e encargos empréstimos e financiamentos (51) (422) (5.120) (3.011)
Despesas com empréstimos e financiamentos (113) (303) (6.880) (1.927)
Despesas bancárias (3) (56) (133) (180)
Juros passivos – – (213) (548)
Variação monetária passiva – – (90) (18)
Outras despesas financeiras (7) – (532) (136)

(174) (781) (12.968) (5.820)
Resultado financeiro (159) (778) 4.132 6.389
Abaixo demonstramos a reconciliação da atualização e juros sobre empréstimos, financiamentos e CCBs e debêntures apurados no exercício, assim 
como a capitalização de juros nos imóveis à comercializar e o resultado financeiro:

Consolidado
2021 2020

Atualização e juros sobre empréstimos e financiamentos (44.009) (13.575)
Capitalização de juros nos ativos 38.889 10.564
% de capitalização 88% 78%
Total de despesas financeiras de empréstimos, financiamentos e debêntures (5.120) (3.011)

22. CONTINGÊNCIAS E PASSIVOS CONTINGENTES
a) Contingências: A Companhia e suas controladas possuem ações de natureza tributária, trabalhista e cível, envolvendo riscos de perda que a Diretoria, 
com base na avaliação de seus consultores jurídicos, classificou como possíveis, não sendo, portanto, requerida provisão na data. Em 31 de dezembro 
de 2021, o montante estimado desses processos é de R$20.199 (R$12.509 em 31 de dezembro de 2020).  b) Passivos Contingentes: A Companhia e 
suas controladas são parte de ações de natureza tributária, trabalhista e cível, cuja responsabilidade é classificada como subsidiária ou solidária. A 
responsabilidade subsidiária tem caráter acessório ou suplementar, há uma ordem a ser observada para cobrar a dívida, na qual o devedor subsidiário 
só pode ser acionado após a dívida não ter sido totalmente adimplida pelo devedor principal. A responsabilidade solidária não pode ser presumida, suas 
hipóteses estão previstas em lei, ou podem ser pactuadas entre as partes em contratos ou outros tipos de negociações. Com base na avaliação de seus 
consultores jurídicos. A Diretoria classificou essas ações como Passivos Contingentes, para os quais não é requerida provisão, conforme previsto no CPC 
25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes.

Controladora e Consolidado Controladora e Consolidado
2021 2020

Passivos Contingentes Provável Possível Provável Possível
Processos trabalhistas – – 1.943 461
Processos cíveis 608 16.323 – 8.463
Total de passivos contingentes 608 16.323 1.943 8.924
Os passivos contingentes podem desenvolver-se de maneira não inicialmente esperada. Por isso, a Diretoria avalia periodicamente essas ações, para 
determinar se é provável que uma saída de benefícios econômicos futuros será exigida para essas ações, nesses casos, a provisão será reconhecida 
nas demonstrações contábeis do período no qual ocorrer a mudança na estimativa da probabilidade.

23. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
A Diretoria da Companhia adota uma política conservadora no gerenciamento dos seus riscos. Essa política materializa-se pela adoção de procedimentos 
que envolvem todas as suas áreas críticas, garantindo que as condições do negócio estejam livres de risco real. i) Risco de juros: Relacionado com a 
possibilidade de perda por oscilação de taxas ou descasamento de moedas nas carteiras ativas e passivas. O indexador condicionado as aplicações 
financeiras é o CDI. Para as contas a receber de venda de unidades imobiliárias o indexador utilizado até a entrega das chaves é a variação do INCC, 
sendo que após isso o IGPM é considerado para atualização do saldo até o final do contrato. As posições passivas da Companhia estão basicamente 
representadas pelos empréstimos e financiamentos, os quais foram contratados com base na variação da Taxa Referencial (TR), Certificado de Depósito 
Interbancário (CDI), Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) e Taxa Selic. A Companhia enveredou estudos de mercado e posiciona-se de forma 
a assumir os eventuais descasamentos entre estes indicadores. ii) Risco de crédito: A Companhia e suas controladas mantém contas correntes bancárias 
e aplicações financeiras com instituições financeiras aprovadas pela Diretoria de acordo com os critérios objetivos para diversificação de riscos de crédito. 
Para gerenciamento das perdas com os promitentes, a Companhia tem por política efetuar análise de crédito, liquidez e exposições financeiras que 
possam comprometer a capacidade financeira dos potenciais promitentes honrarem seus compromissos de aquisição dos imóveis. Estas análises 
baseiam-se em suporte documental e modelo de análise interno. iii) Risco de liquidez: Nas empresas da Companhia, esse risco é minimizado pela 
compatibilidade de prazos e fluxos de amortização entre títulos emitidos e lastros adquiridos. A respeito da Controladora, existem operações de captações 
a mercado realizadas para investimentos em novos empreendimentos, onde o fluxo futuro dos recebíveis da venda de unidades será o lastro para a 
liquidação dos empréstimos assumidos. iv) Risco operacional: É o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas 
associadas a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como 
aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de comportamento empresarial. Riscos operacionais surgem 
de todas as operações da Companhia. O objetivo da Companhia é administrar o risco operacional para evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e 
danos à reputação da Companhia e buscar eficácia de custos e para evitar procedimentos de controle que restrinjam iniciativa e criatividade. A principal 
responsabilidade para o desenvolvimento e implementação de controles para tratar riscos operacionais é atribuída à Diretoria dentro de cada unidade de 
negócio. A responsabilidade é apoiada pelo desenvolvimento de padrões gerais da Companhia para a Diretoria de riscos operacionais nas seguintes 
áreas: ·• Exigências para segregação adequada de funções, incluindo a autorização independente de operações; · Exigências para a reconciliação e 
monitoramento de operações; • Cumprimento com exigências regulatórias e legais; • Documentação de controles e procedimentos; • Exigências para a 
avaliação periódica de riscos operacionais enfrentados e a adequação de controles e procedimentos para tratar dos riscos identificados; • Exigências de 
reportar prejuízos operacionais e as ações corretivas propostas; • Desenvolvimento de planos de contingência; • Treinamento e desenvolvimento 
profissional; • Padrões éticos e comerciais; • Mitigação de risco, incluindo seguro quando eficaz. A  Companhia realizou análise de sensibilidade dos 
principais riscos aos quais seus instrumentos financeiros estão expostos, basicamente representados por variações de índices de inflação (IGPM e IPCA) 
e variação de taxa de juros (CDI/SELIC e TR). Com base em projeções de índices para 2022 divulgadas no mercado através do boletim Focus de 18 de 
março de 2022 o INCC incorrido nos últimos 12 meses, a Companhia considerou estas informações para o cenário provável. Foram calculados cenários 
crescentes e decrescentes de 25% e 50% sobre os Ativos e Passivos Líquidos, sendo que segue abaixo o demonstrativo da análise de sensibilidade:

Indexador
Queda 

de 50%
Queda 

de 25%
Cenário 

Provável
Aumento 

de 25%
Aumento 

de 50%
CDI/SELIC 6,50% 9,75% 13,00% 16,25% 19,50%
INCC 7,01% 10,52% 14,03% 17,53% 21,04%
IGPM 5,25% 7,88% 10,50% 13,13% 15,75%
IPCA 3,30% 4,94% 6,59% 8,24% 9,89%
TR 0,02% 0,04% 0,05% 0,06% 0,07%

Ativos e passivos líquidos
Saldo líquido 

31/12/2021
Queda 

de 50%
Queda 

de 25%
Cenário 

Provável
Aumento 

de 25%
Aumento 

de 50%
CDI/SELIC 37.516 2.439 3.658 4.877 6.096 7.316
INCC 423.040 29.671 44.506 59.341 74.177 89.012
IGPM 4.304 226 339 452 565 678
IPCA (231.128) (7.616) (11.423) (15.231) (19.039) (22.847)
TR (57.999) (14) (21) (28) (35) (42)
Total 175.733 24.706 37.059 49.411 61.764 74.117

Saldos nas demonstrações financeiras consolidadas
Saldo 

em 2021 CDI/SELIC INCC IGPM TR IPCA
Sem 

indexador
Caixa e equivalentes de caixa 256.771 256.105 – – – – 666
Contas a receber 470.630 – 425.615 4.304 – 40.711 –
Outros ativos 5.969 – – – – – 5.969
Total dos ativos com riscos financeiros 733.370 256.105 425.615 4.304 – 40.711 6.635
Fornecedores (27.127) – – – – – (27.127)
Empréstimos e financiamentos (491.211) (218.589) – – (57.999) (214.623) –
Terrenos a pagar (59.791) – (2.575) – – (57.216) –
Outros passivos (19.830) – – – – – (19.830)
Total dos passivos com riscos financeiros (597.959) (218.589) (2.575) – (57.999) (271.839) (46.957)
Total dos ativos e passivos líquidos com riscos financeiros 135.411 37.516 423.040 4.304 (57.999) (231.128) (40.322)
Determinação do valor justo dos instrumentos financeiros: Os valores de mercado informados em 31 de dezembro de 2021 e 2020, não refletem mudanças 
subsequentes na economia, tais como taxas de juros e alíquotas de impostos e outras variáveis que possam ter efeito sobre sua determinação. Especificamente 
quanto à divulgação, a Companhia aplica os requerimentos de hierarquização, que envolve os seguintes aspectos: • Definição do valor justo é a quantia pela 
qual um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes conhecedoras e dispostas a isso em transação sem favorecimento; • Hierarquização em 
3 níveis para a mensuração do valor justo, de acordo com inputs observáveis para a valorização de um ativo ou passivo na data de sua mensuração. A 
valorização em 3 níveis de hierarquia para a mensuração do valor justo é baseada nos inputs observáveis e não observáveis. Inputs observáveis refletem dados 
de mercado obtidos de fontes independentes, enquanto inputs não observáveis refletem as premissas de mercado da Companhia. Esses dois tipos de inputs 
criam a hierarquia de valor justo apresentada a seguir: • Nível 1 - preços cotados para instrumentos idênticos em mercados ativos; • Nível 2 - preços cotados em 
mercados ativos para instrumentos similares, preços cotados para instrumentos idênticos ou similares em mercados não ativos e modelos de avaliação para os 
quais inputs são observáveis; e • Nível 3 - instrumentos cujos inputs significantes não são observáveis. A composição abaixo demonstra ativos financeiros da 
Companhia à classificação geral desses instrumentos em conformidade com a hierarquia de valorização: Nível da hierarquia 2021 2020
Ativos
Ativo financeiro mensurado pelo valor justo por meio do resultado - Equivalentes de caixa (aplicação financeira) 2 (a) 256.105 189.683
(a) Valor justo através da cotação de preços de instrumentos financeiros semelhantes em mercados não ativos.
b) Classificação dos instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros da Companhia estão assim classificados:
Controladora 2021 2020

Custo
amortizado

Valor justo por
meio do resultado Total

Custo
amortizado

Valor justo por
meio do resultado Total

Caixa e equivalentes de caixa (Nota Explicativa nº 4) – 27 27 – 22 22
Aplicação financeira (Nota Explicativa nº 4) – 20 20 – 17 17
Contas a receber (venda de imóveis) (Nota Explicativa 5) 12 – 12 10 – 10
Outros ativos 92 – 92 98 – 98
Fornecedores – – – 14 – 14
Empréstimos e financiamentos (Nota Explicativa nº 11) – – – 15.006 – 15.006
Consolidado 2021 2020

Custo
amortizado

Valor justo por
meio do resultado Total

Custo
amortizado

Valor justo por
meio do resultado Total

Caixa e equivalentes de caixa – 666 666 – 2.476 2.476
Aplicação financeira (Nota Explicativa nº 4) – 256.105 256.105 – 189.683 189.683
Contas a receber (venda de imóveis) (Nota Explicativa nº 5) 470.630 – 470.630 352.025 – 352.025
Outros ativos 5.969 – 5.969 7.125 – 7.125
Fornecedores 27.127 – 27.127 16.477 – 16.477
Empréstimos e financiamentos (Nota Explicativa nº 11) 491.211 – 491.211 270.562 – 270.562
Terrenos a pagar (Nota Explicativa nº 12) 59.791 – 59.791 23.817 – 23.817
Outros passivos 19.830 – 19.830 20.247 – 20.247

24. GESTÃO DE CAPITAL
Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade para oferecer retorno aos acionistas e 
benefícios a outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura do 
capital, a Companhia pode rever a política de pagamento de dividendos, emitir novas ações ou vender ativos para reduzir o nível de endividamento. 
Índice de alavancagem financeira: Corresponde à dívida líquida dividida pelo patrimônio líquido. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de 
empréstimos, financiamentos, debêntures, obrigações com parceiros e cessão de usufruto, subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa e 
títulos e valores mobiliários. O capital total é apurado por meio da soma do patrimônio líquido com a dívida líquida: Consolidado
Descrição 2021 2020
Capital de giro 18.814 21.422
Créditos imobiliários 263.112 140.933
CCBs 111.072 100.044
Debêntures 106.005 –
Custos de transações capitalizados (7.792) (6.843)
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) (638) (2.453)
Aplicações financeiras (Nota 4) (256.075) (189.656)
Dívida líquida (A) 234.498 63.447
Terrenos a pagar (B) 59.791 23.817
Total do patrimônio líquido (C) 578.994 526.966
Total do capital (D) = (A) + (B) +(C) 873.283 614.230
Índice de endividamento líquido - % ((A + B) /C)) 51% 17%
Índice covenants - % ((A -Créditos Imobiliários) + B)/C) 5% -10%
A Diretoria desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais, visando proteção, segurança e liquidez. A política de controle consiste 
em acompanhamento permanente das taxas contratadas em relação às vigentes de mercado. A gestão do capital e do caixa é realizada ao nível dos 
saldos consolidados.

25. SEGUROS CONTRATADOS
A Companhia e suas controladas possuem cobertura de seguro de responsabilidade para danos pessoais a terceiros e danos materiais a ativos tangíveis, 
bem como para riscos de incêndio, relâmpagos, danos elétricos, fenômenos naturais e explosões de gás. A cobertura contratada é considerada suficiente 
pela Diretoria para cobrir os riscos possíveis para seus ativos e/ou suas responsabilidades.
Resumo de seguro por Modalidade Consolidado
Riscos de Engenharia (a) 508.842
Responsabilidade Civil Geral (a) 508.842
Riscos Nomeados - Multirisco (a) 6.810
Garantia 73.910
Total em R$ 1.098.404
(a) Os seguros contratados possuem prazo final de vigência distintos, variando entre fevereiro de 2022 e agosto de 2023.

26. COMPROMISSOS
C ompromissos com a aquisição de terrenos. Compromissos foram assumidos pela Companhia para a compra de terrenos, cujo registro contábil ainda 
não foi efetuado em virtude de pendências a serem solucionadas pelos vendedores para que a escritura definitiva e a correspondente transferência da 
propriedade para a Companhia, suas controladas ou seus parceiros sejam efetivadas. O fluxo de pagamento dos compromissos serão definidos tão logo 
as condições resolutivas dos contratos sejam superadas. Em 31 de dezembro de 2021, referidos compromissos totalizam R$38.626 (R$15.881 em 31 de 
dezembro de 2020), sendo R$33.523 em dinheiro e R$5.103 em permuta. (Respectivamente R$14.033 e R$1.848 em dezembro de 2020), Compromissos 
com fornecedores: Os principais compromissos com fornecedores referem-se ao desenvolvimento dos empreendimentos imobiliários, principalmente os 
relacionados as obrigações de construção. O montante e fluxo estimado de desembolso referente aos empreendimentos em curso no exercício findo em 
31 de dezembro de 2021 são de R$341.083 para 2022, R$ 59.122 para 2023, R$ 1.004 para 2024 e R$ 1.441 para 2025 (em 31 de dezembro de 2020 
são de R$ 226.314 para 2021, R$ 275.464 para 2022, R$ 17.473 para 2023 e R$ 9.239 para 2024).
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Relatório do Auditor Independente Sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas 
Aos Acionistas e Administradores da Fibra Empreendimentos Imobiliários S.A. São Paulo - SP. Opinião sobre as demonstrações  financeiras individuais 
e consolidadas elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), 
aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na CVM: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
da Fibra Empreendimentos Imobiliários S.A. (“Companhia”), identificadas como Controladora e Consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, 
individual e consolidada, da Companhia em 31 de dezembro de 2021, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos 
de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais 
de relatório financeiro (IFRS), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”). Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. 
Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Conforme descrito na Nota 
2, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas 
internacionais de relatório financeiro (IFRS), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na CVM. Dessa forma, a determinação da 
política contábil adotada pelo Companhia, para o reconhecimento de receita nos contratos de compra e venda de unidade imobiliária não concluída, sobre os 
aspectos relacionados à transferência de controle, seguem o entendimento manifestado pela CVM no Ofício circular CVM/SNC/SEP nº 02/2018, sobre a 
aplicação do NBC TG 47 (IFRS 15). Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de 
auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram 
tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Para o assunto abaixo, a 
descrição de como nossa auditoria tratou o assunto, incluindo quaisquer comentários sobre os resultados de nossos procedimentos, é apresentado no contexto 
das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Nós cumprimos as responsabilidades descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”, incluindo aquelas em relação a esse principal assunto de auditoria. Dessa forma, nossa 
auditoria incluiu a condução de procedimentos planejados para responder a nossa avaliação de riscos de distorções significativas nas demonstrações 
financeiras. Os resultados de nossos procedimentos, incluindo aqueles executados para tratar o assunto abaixo, fornecem a base para nossa opinião de 
auditoria sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia. Reconhecimento de receita de incorporação e vendas imobiliárias: 
Conforme descrito na Nota 16, a Companhia reconheceu, durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2021, receitas de incorporação e vendas imobiliárias 
no montante de R$353.050 mil. Conforme mencionado na Nota 3.b.i, a Companhia reconhece sua receita de vendas de empreendimentos imobiliários no 
decorrer da construção dos imóveis, com base no percentual dos custos incorridos, incluindo os relacionados aos terrenos, projetos e construção, em relação 
aos custos totais orçados do projeto (PoC). Como parte do processo de reconhecimento de receita, a Diretoria revisa sua estimativa dos custos totais a incorrer 
para cada projeto periodicamente. O monitoramento desse assunto foi considerado significativo para a nossa auditoria devido à relevância dos montantes 
envolvidos, além das incertezas inerentes à determinação da estimativa sobre os valores esperados de rentabilidade dos imóveis vendidos, tendo em vista os 
controles de acompanhamento da previsão dos custos a serem incorridos até o final da obra, da avaliação do reconhecimento ou não da receita, considerando 
a transferência de controle e cumprimento das obrigações de performance e aos eventos de alteração e atualização dos orçamentos de obra. Uma mudança no 
orçamento das obras e respectivamente nas margens, não identificadas tempestivamente, podem gerar um impacto significativo nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas da Companhia. Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (a) o 
entendimento dos principais controles internos estabelecidos pela Diretoria para reconhecimento da receita de imóveis vendidos em construção; (b) efetuamos 
comparação dos orçamentos entre exercícios e obtivemos esclarecimentos para as variações não usuais; (c) o envolvimento de nossos engenheiros especialistas 
para nos auxiliar na avaliação da metodologia, índices e premissas utilizados na preparação das estimativas e no cálculo da atualização dos orçamentos de 
custos de construção individualizados por imóveis e também, nas visitas a uma amostra de canteiros de obras para nos auxiliar na verificação da razoabilidade 
entre o andamento físico e o percentual dos custos incorridos  em relação ao total orçado; (d) inspeção em bases amostrais dos documentos suporte para custos 
incorridos durante o exercício; (e) em bases amostrais, inspecionamos contratos de venda, comprovantes de liquidação financeira e recalculamos o saldo a 
receber de acordo com o índice contratual vigente; (f) testes de recálculo da receita reconhecida no exercício com base nos percentuais de conclusão apurados 
e comparamos com aqueles apurados pela Diretoria; e (g) revisão da adequação das divulgações incluídas nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas. Baseados no resultado de nossos procedimentos de auditoria efetuados sobre o reconhecimento de receita de imóveis vendidos, que está 
consistente com a avaliação da Diretoria, consideramos que os critérios e premissas adotados pela Diretoria, assim como as respectivas divulgações nas notas 
explicativas, são aceitáveis, no contexto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Valor realizável líquido dos imóveis a 
comercializar: Conforme descrito na Nota 6, a Companhia possuía, em 31 de dezembro de 2021, saldo de imóveis a comercializar de R$535.141 mil, 
demonstrados pelo seu custo de aquisição ou construção, que não excede seu valor líquido de realização. Quando o custo de construção dos imóveis a 
comercializar exceder o fluxo de caixa esperado através de suas vendas, ou o custo de um terreno ainda não explorado for superior a seu valor de mercado, 
uma perda de redução ao valor realizável líquido é reconhecida no período em que foi determinado que o valor contábil não seja realizável líquido. O valor 
realizável líquido dos imóveis a comercializar é revisado pela Diretoria anualmente, levando em consideração estudos de viabilidades de projetos já lançados ou 
planejados, cotações de mercado, laudos de especialistas externos, projeções internas de vendas futuras e custos a incorrer, dentre outras premissas. O 
monitoramento desse assunto foi considerado significativo para a nossa auditoria devido à relevância dos montantes envolvidos em relação ao total do ativo e 
aos potenciais riscos de identificação de perdas ao valor realizável líquido desses ativos, além das incertezas inerentes à determinação da estimativa sobre os 
 valores esperados de realização, dado à utilização de informações de mercado e grau de julgamento exercido pela Diretoria, na determinação das bases 
comparativas e dos estudos internos de viabilidade. Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: 

(a) o entendimento dos principais controles internos estabelecidos pela Diretoria para as análises de margem dos imóveis vendidos e do valor realizável dos 
imóveis a comercializar; (b) para o valor realizável suportado por estudos internos, inicialmente, verificamos a exatidão dos cálculos aritméticos, comparamos o 
valor das vendas subsequentes de unidades construídas e/ou em construção, afim de corroborarmos os valores das vendas consideradas no estudo. Quanto 
ao custo de construção a incorrer utilizado no estudo, por meio de base amostral, envolvemos os nossos engenheiros especialistas com a mesma abordagem 
de auditoria para fins do reconhecimento de receita; (c) para os terrenos, por meio de amostragem, revisamos a metodologia e os modelos utilizados no estudo 
de viabilidade dos terrenos que possuem projetos em processo de aprovação e revisamos os laudos preparados por consultores imobiliários contratados pela 
Companhia para ativos com características similares apresentadas no estudo do valor realizável líquido; e por fim, (d) revisamos a adequação das divulgações 
incluídas nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Baseado no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados, que está consistente com 
a avaliação da Diretoria, consideramos aceitáveis as estimativas preparadas pela Companhia, assim como as respectivas divulgações nas notas explicativas, 
no contexto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em seu conjunto. Outras informações que acompanham as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A Diretoria da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem 
o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente 
com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com 
base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a 
relatar a este respeito. Responsabilidades da Diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A Diretoria da 
Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, 
registradas na CVM, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Diretoria é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas 
controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Diretoria, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. Dos assuntos que 
foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das 
demonstrações financeiras do período corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso 
relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, 
determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma 
perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 29 de março de 2022
ERNST & YOUNG

Auditores Independentes S.S.
CRC-2SP034519/O-6

Marcos Kenji de Sá Pimentel Ohata
 Contador CRC-1SP209240/O-7
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